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Os actos inconstitucionaes do gove'rno
e seus agentes, pmticados pm' motivo
da ?'evolta de 6 de Setemb?'o, não rOTam
apP'rovados pela ?'esolução do Cong'resso
publica(1a pelo Dec, n, 273 de 13 de J'Ur
nho de 1895 (Pa?'ece1' das Commissões
reunidas de Justiça e Legislação, Con­
stituição e Diplomacia, do Senado),
e, quando o fossem, seria tal resolução
como se não existisse, porque nem ao
menos é uma lei com caracter obrigato­
?'io, apenas de me?'o expediente politico,

O poder judicia?'io {edeml não estd
p01' ella inhibido em sua esphera de ac­
ção de julga?' nullos os actos praticados
n'aquetle pe?'iodo anm'mal manifesta­
mente contmrios d Constituição e ds leis
da Republica,

Os cargos de p?'OfeSS01'es do Collegio
Milita1', Escola Naval e de Medico da
Brigada Policial da Capital Federal são
vitalicios ecomo taes gamntidos em sua
plenit'ude pelo a?'t. 74 da Consticuição;
portanto, as demissões dos ?'espl'cti os
{unccíOna1'ios são nutlas de pleno di­
1'eito.

o capitão de fragata bacharel Alfredo Augusto de Lima
Barros, o capitão-tenente João Maximiano Algernon Sidney
Schiefler, os 10s tenente engenheiro Nel on de Vasconcello
e Almeida, Themistocles Nogueira Savio, o major Alexandre
Cn.rlos Barreto, o cnpiUio Jonathas ele Mello Barreto e o cu-
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pitão medico Dr. Arlindo de Aguiar e Souza, cada um por
sua vez autor em uma acção de nullidade contra a União
Federal, por causa das demissões violentas que solfreram no.
lugares que occupavam; veem collectivamente olferecer á
vossa indefectivel apreciação as RAZÕES que tiveram para fun­
damentar singularmente o respectivo pedido por ser ülentica.
a lesão de direitos.

N'esse despretencioso trabalho procuram os interessados
apenas firmar os factos com as circumstancias que revestiram
as lesões praticada pela alta autoridade administrativa da
União, exercida então pelo ex-Vice-Presidente da Republica
Marechal Floriano Peixoto, com relação a cada um de per si,
de modo a poder ser facil a applicação da lei aos casos oc­
currentes; e, implicitamente farão a defeza de seus direitos,
por serem as hypotheses em questão as mesmas, como vereis
dos autos de cada acção proposta.

Para melhor desenvolvimento formularam as tlleses que
servem de epigraphe, cuja solução é a justiça de que tanto
carecem e que veem por este meio impetrar de vós, o Juiz
competente em a nova organisação politica, hoje reconhecida
como a maior garantia dos opprimidos.

Sim, Meritíssimo Juiz, o Poder Judiciario Federal está des­
tinado pela Constituição e leis complementares a desempenhar
importante papel na Republica Brazileira, a exercer, talvez, a
mais elevada funcção, qQe é a da sua consolidação pela paz e
severa applicação da lei, distribuindo justiça pelo reconhe­
cimento dos direitos que constantemente teem sido violados
pelos agentes dos demais poderes em descredito da propria
Republica; e, quando este poder é tão felizmente confiado a
juizes como vós, que sabem honrar a sua toga, collocando-se
acima do meio em que vivem, augmenta-se a garantia para o
povo em confiar em as nossas instituições que lhe foram
outorgadas por uma revolução triumphante.

Não e tá tudo perdido ainda, como apregoam os inimigos
da Republica, porque felizmente temos juizes no Brazil.



Confiauo" súmente n05 direito' que lhes a'sistem como
prorc~,;ores vitulicio do eoll gio Militar, E 'coltt Naval e
medico da Brigada Policial desta Capital, seja pennillido a
cndu um de per si fazer o Ili~tc.rico da violação que olIreu
na ordem e5tabelecida, de mouo a poder ser applicada a lei
n:t e~pecie de cada aCt:ão.

Prirneira parte

DF; FACTO

I

Capitão de fmgata bacha'rel Alfredo Augusto de Lima Barros
'fi

#;. 'Ii

Por decreto de 6 de Abril ue 1889 foi nomeado professor de
lUiLthematicas elementares do Collegio Militar e cumpriu bem
seu" deveres ate 12 de Maio de 1894, quando foi exonerado
. m declill'a!:ão de motivo não obstante o que preceituam os
arts. 117 do Regulamento do Collegio Militar, 232 e 233 do
Regulamento ua!i Escolas do Exercito ambos em inteiro vi­
gor ao tempo da uami. ~ão.

Em Dezembro de 1893, durante a revolta que irrompeu em 6
de Setembro, encerradas as aulas do CoJlegio Militar por ordem
lIo lIIini:;terio da Guerra, apre enLOu- e ao Quartel General da
Marinha, onde pelo chefe do Estado-Maior General da Armada
lhe foi ordenado ~er\'ir. Alli se conservou cumprindo religiosa­
TIl nte a.' orden que recebia de'empenbando a unica funcção
que lhe fora confiada-ja..:;el' aclo de presença-todos os dias,
até que em 6 de Fevereiro do anno seguinte, por ordem do
Marechal Floriano Peix.oto e cem motivação alguma, foi pre o
em !iervi o no Quartel General de Marinba e recolhido ao es­
liLllo-Ulaior do 10° batalhão de infantaria.

Em 12 uo me,;;mo mez e anno foi inquerido por uma com­
mi:; ão militar, que declarou-lhe nada aber a re peito da cau a
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determinativa de sua prisão; e nada poder acliantar, pois,
nenhuma testemunha, documento ou elemento elucidativo
apresentou-se nesse entido.

Em 27 de Março seguinte, terminadQ o movimento revolu­
cionaria no porto desta capital, depois dos factos da jugtLlação
da revolta, quando parecia que, a ser preventiva, devia ser
relaxada sua prisão, foi transferido com 18 companheiros para
a Casa de Correcção e ahi encerrado na 6a galeria, cubiculo
n. 148, onde permaneceu longos quatro mezes e dez dias,
sujeito a um regimen que, é certo, muito clifIerente foi do dos
galés; não na aspeí'esa do modo de ser tratado pela admini.'­
tração; tão pouco, pela alimentação pessima que ella fornecia
aos detentos em nojentos vasilhames; mas, pelo maior numero
de horas, ás vezes dias seguido:;, que ficavam elles trancados
a tres voltas de chave na angustura do cubiculo nauseabundo,
sem ar e sem luz; e pelas vantagen: que lhes facultava a boa
e intelligente companhia em que se achavam todos.

Em Abril, por uma das folhas uhu'ia..; Illle lia, mno grauo
todas a. ordens em t;ontral'Ío e mai..; tarde, em uma das pouca:-,
dilliceis ele obter e rapidas vi 'iLas de sua familia, foi ·sa1Jellor UI:}
achar-se nomeado o conselho de invesliga(:ão, iniciador ue seu
julgamento.

Em 25 de Maio foi interrpgildo; e, fi semelllilnça do que
succedera com a comlllis'ão militar que referia, n:io depoz
nenhuma testemunha, nào foi IÍlla parte alguma aCCU. ataria,
nem presente qualquer documento que pudesse provar co­
partecipação sua na revolta, p'lo que foi o conselho ele pare­
cer nào existir base pam con -elho ele guerra, devendo ser lhe
re tituida a liberdade.

Em 6 de Agosto teve a cidade por menagem e sómente a 10
do mesmo mez-a liberdade.

Parecendo-lhe que o caso nào comportava tergiversação,
requereu ao Marechal Floriano em 4 de Setembro a annullaçào
do acto que o demitlim do cargo vitalício de professor do Col­
legio ~lilitar. A peti<:ão foi mandada archivar sem despacho
expres'o; mas, a 20 de Setembro, com data de 20 do mez



.....

-7-

anterior (!) foi publicada uma reforma do regulamento deste
collegi<J, embora nào autorisada pelo Congresso e em que c;e
e tatuia que os protess<Jres interino. (sic os n<Jmeados ad relll)
na sua cadeira e de outros companheiros de provação passariam
a efIeclivos, e uppoz-se garantíl-os com a vitaliciedade prescre­
vendo a em certo artigo, de modo mais explicito do que nas
disposições do' regulamento anteriores, corno si tanto ba­
tasse para legitimar a p<Jsse de propriedade alheia, ou si fo, . e
licito admittir-se em direito vitaliciedade de vitaliciedade, an­
linomicos entre si para o me mo lugar com occupantes dito
ferentes.

Si occupa. se hoje o commando do Collegio Militar outro
qualquer omcial que não o tenente-coronel Alipio Costallat,
aliás distincto cavalheiro, mas, muiLo dedicado ao "hfarec!1al
Floriano e adepto ferv<Jroso de seu governo, e mais do que
isso, irmão do General Bibiano Costallat, mini tI'O referendario
do decreto que o demilliu, menos e teril tel'Ía sido a infor­
ma(i~O dada e constante dos auto. relativamente ao autor,
pois tem o me;;mo con. ciencía de que, durante o período de
mais de cinco annos, em que serviu naquelle estabelecimento,
conseguio . upprir a robu:tez da intelligencia e profundeza
de s,lber pelo m:lÍs severo escrupulo no methodo de lecci­
onar, na a ;;ü.luidade e no empenho de tornar-se comprehen 'i­
vel ao nivel intellectunl de seus tenros discipulo . podendo af­
firmar que foi um me'tre estricto no cumprimento de eu'
ard uos deveres.

Nunca, é certo tambem, que fi~calisou em sua fé de oficio
os elogios recebidos do' seu' superiores hierarchicos, nem 0­
mendigou, porque entende que o homem publico vale nem
sempre o que delles se escreve, mas, o juizo que delle fazem
os :eus concídadiios.

O documento junto aos autos ;;6 attest;\ o elogio que- lhe
foi feito pelo digno coronel Dr. Luiz fendes de Momes
quando commandante do ColleO"io Militar e pela eficaz colla­
boração que tivera n·t confecl:ão do regulamento de I 92, mas
i recorrer-se ao li \'1'0 das acta.s do con ell10 de instrucçào,
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ver-se-IIa que fez parle da' Illais importantes commissõe. no­
meada pelo mesmo conselho, e ainda pouco antes da sua de­
ml são havia concorrido com toda a solicitude para organisação
da bibliotheca do estabelecimento, inaugurada com cerca de
2.000 volumes no dia em que o referido coronel Dr. Mendes
de Moraes deixou o commando.

Em Dezembro do anno findo pediu a revalidação e despacho
do eu requerimento dirigido em Setembro ao Marechal Flo­
dano, por lhe parecer, talvez erroneamente, que o Poder
Executivo, reconhecida a injusliça de um acto seu, podia, in­
dependentemente. de nova penas e sacrificios da parte do
aulor, emendar por i mesmo o erro commettido pelo depo­
sitario anterior deste poder, sem intervenção do Poder Judi­
ciario, por não haver quebra de dignidade nem motivo para
e:scrupulo na reparação de uma iniquidade; enganou- e du­
plamente. E as:im tilmbem pensara o Marechal Bernardo
Vasques, actu,tl Ministro da Guerra, o qual recebeu a sua
petição, deu-lhe andamento e até consultou a respeito o Su­
premo TrillunalMilitar qu , é .•tlJitlo, deu parecer muitb 'imo
favorav I, ma:'-, não pÓll ain<1.l infelizmente t r OIU1iilo; <llê
qlle despresado el'\se meio liln1iOU müo do remedio da acção
intentada pela qllal espera ser attenclido.

Em onclus:lo: r'sln declitmr o autor que até a pre. ente
tlata não Ih foram pagos os 'ncim uto: orre pondentes ao
cargo vitalicio que exerceu a contar d' 42 de Maio de 1894,
quando foi violentiuuente d mittillo; o que succelle igualmente
com 01'\ seu ollegas, COll1p·lllh iros de provação.

Que p lo facto lb r YOll'1 nenhuma co-parti 'ipação teve,
provilm-no baslanle n. SlLCt recente promoção a capitcLo de lra­
gntn e a cOntl1lissilo que exer e ainda de confiança do actual
governo; I'\e mais nilo fora ba tanle, a ab.olvição que teve
rormulnela pelo: seus pr-Opl ios 11 tentore .

Portilnto, nem mesmo o snpposto c,time de 8ttspeito de re­
YOllO<:'O Ilue tnlvl'z existi: e lU meme elO" :tgente do governo
passado por 'ujeital-o a tant:lS iniqlli.ht1es, hoje não p6tle ser
levado em conta na reintegração de ua cadeira, porque é o



-9-

Supremo Tribunal Militar que é o primeiro a fazer-lhe justiça;
e, é um principio corrente em direito que 1'es jttdicata p1'O
ve1'itate habetu1'.

II

Capitão-tenente João AJlaximiano A1gemon Sidney Schiefle'l'

:'!f.
::,: ~I:

Nomeado profes~or de allemão do Collegio Militar, esteve
em exerCÍcio f,leno ue sua caueira até 10 de Maio do anno
pa:;sado, qu,lIlL1o foi Llemittido violentamente, sem que para
i:;so conco I'res:;e ele modo algum.

Como ao' demais companheiros garantiam-lhe a vitaliciedade
as mesmas disposições de lei que regulamentam os estabeleci­
menlos de en~ino; não foi submeltido a processo nem teve
nenhuma senlel1l;orl coademnalolü que delermina'se a sua
uembsão.

Quanto á revolta, nenhuma parte tomou que igualmente
motivasse a violencia que soffreu, porquanto, respondeu a
conselho de guerra e a 22 de Fevereiro do corrente anno foi
absolvido por unanimidade de VOlos, sentença que foi con­
firmada do me:;l1lo modo pelo Supremo Tribunal Militar em 22
de Murço ultimo.

Foi preso no Quartel General de Marinha pelo contra­
almirante Julio de Noronha em 6 de Fevereiro de 1894 na
occasião que ia entrar em serviço na Capitania do Porto, onde
se achava enlão servindo, mas, ignora ainda o mOlivo de sua
pri:ã.o porque clec};lrou ignoml-o lambem o seu proprio ac­
cusauo I' no conselho de in vestigaçiio, retractando-se perante o
con:rlho de guerra de modo a merecer compn.íxào do proprio
i1ccu~ildo e Ímlignil(jào l:05 juiM',.

Soubr, porém, o aulor, que foi recolhido ao 100 batalhão de
infantilria e ahi permaneceu até 27 ue Março daquelle anno,
quando foi transferido PiU'il a CilS'l de Correcçã.o e ahi enclau­
surauo no cu1Jiculo n. 14-1 da 6a galeria, onele conservou- e até
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11 de Agosto do mesmo anno, dia em que foi removido para a
fortaleza da Conceição.

Respondendo a conselho de investigação a 8 de Junho, só­
mente em 17 de Outubro do referido anno lhe foi concedida a
cidade por menagem.

Recordar os seus solIrimentos nas prisões em que esteve
seria escrever mais uma pagina negra do governo passado que
tanto abusou da liberdade do cidadão brazileiro, attentando
contra o proprio decoro da dignidade humana; e, não é o autor
quem fal-o-hia, porque respeita mais aos mortos de que a si
proprio; embora tivesse necessidade de não occullar muita
miseria e soltar todas as verdades de que tem as mãos cheias,
soltando, no dizer de Fontenelle, uma a uma, persiste no seu
silencio para não concorrer para o descredito de sua classe, a
qual, apesar de tudo que solIreu, ama muito e deseja todas as
felicidades a que tem direito.

Poupa aos mortos, sinão diria as infamias praticadas no seu
carcere durante o tempo de sua prisão, o qual não era tão
humido e estreito como o de Tasso, mas, era guardado por
gente de peior catadura que dos tempos medievaes que cum­
priam ordens truanescas ou de verdadeiro bystrião.

Parce sepultis, repete, e perdoa tambem aos vivos que
obraram ex-machina; apenas, lamenta que, com o sacrificio de
sua liberdade e da de muitos de seus companbeiros, alguns
delles chefes, soldados e marinheiros, victimados por sorte
mais ingrata, não tivesse sido expurgada a Republica de todos
os vicios pelo santo amor da patria e da humanidade.

Si com o sacrificio que lhe impuzeram os pseudos repu­
blicanos, amantes da legalidade, ella está salva, confessa-se
o autor, ainda muito feliz por ter concorrido para semelhante
resultado. O que não pMe convir é que tripudiem sobre os
cadaveres dos vencidos, nem fiquem com todos os despojos da
revolta condemnada; por sua parte, procura recolher o que
lhe pertence e dahi a presente acção.

Nomeado para uma cadeira de ensino secundario que ex­
ercia a contento da mocidade que leccionava; garantido por
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lei no seu logar pela inamovibilidade, foi demittido ad nutttm,
e hoje que foi restituido á sua familia pela liberdade de que
veio de gozar, precisa trabalhar para ella, exercendo a sua
actividade á que tem direito no magisterio, e pede nada
mais, nada menos, que respeite-se a lei, mantenha- e a Con­
stituição e honre-se a Republica: dando-se-lhe o que tem
direito de exigir-o seu cargo vitalicio-que a lei lhe deu e
sómente ella póde tirar.

Que nenhum crime commetleu, prova-o a sentença do con­
selbo de guerra que re pondeu; que não é suspeito de revoltoso,
prova-o tambem a sua recentissima pl'Omoção a capitão-tenente
da Armada, contando antiguidade desde o anno passado, tempo
em que foi injustamente preterido.

Em summa: exercendo o autor um cargo vitalicio, garantido
por força de lei, nào podia ser demittido 'como o foi, e por
i~so requer a nullidade do acto que lesou os seus direitos
pam o fim de ser nelle restituido, sendo reparada a injustiça
que soITreu com todas as vantagens a que tem direito.

III

1° tenente, engenhei1'o lI'elson de Vasconcellos e Almeida

Este oflicial do quadro extmordinario da Armada era 2° te­
nente do quadro activo quando em 7 de Fevereiro de f 887
foi nomeado, por aviso de igual data, adjunto interino da
secção de mathematicas elementares do curso de preparatorio
da Escola Naval, cargo do qual l.omou posse em 10 do mesmo
mez e anno.

Foi nomeado tambem adjuncto do Collegio Militar por por­
taria do Ministerio da Guerra de 6 de Abril de 4889.

Por decreto de 43 de Abril de 4889 foi nomeado lente sub­
stituto elIecti"O do curso superior da Escola Naval.

Subindo ao poder o partido libera.l e após a eleição geral
de SetemiJro de 4889 foi demitlido do lugaJ' de adjuncto do
Collegio Militar em dias des e mez.
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Proclamada a Republica e reorganisado o corpo da Armada
foi transferido para o quadro extraorclinario em 30 -de De­
zembro de 1889, ainda na patente de 20 tenente, sendo por
portaria <.la me ma dala do Minislerio da Guerra reintegrado no
lagar de adjuncto do Collegio Militar do qual fOra arbitraria­
mente demiltido nos ultimas momentos da monarcbia.

Je a me ma data foi nomeado por acto do Mini teria do
Interior para secrelario da commissào encarregada de elaborar
o projecto de Constituiçào da Republica, da qual foi presidente
o venerando republicano conselheiro Saldanha Marinho; ter'­
minada e ta commissào, da qual houve-se com distincçào, foi
elogiado em omcio do Mini teria entào exercido pelo Dr. Cesario
Al\rim.

Por decreto de 8 de Janeiro de 1890, em virtude da lei ele
reforma!'. compulsorüs, foi promovido no quaelro extraordi­
nrrrio aO POSlO ele 10 tenente.

Por decreto do Mini teria da Guerra de 29 de Março do
mesmo anno foi nomeado professor de desenho do Collegio
Militar, apó a reforma feila pelo pranteado mini tro Benjamin
Constanl.

Eleito drputado li Con:-liluinle o 'eu manelato terminou em
Maio de 1894-.

Quando rebenlou a revolta de Setembro de 1893 aineliL es­
lava in ve,'lido das fl.1 ncções legi lativaS pelas prOl'ogaçães c1<J

'e!'.silo, a qual só foi encerrada eill 2il do mesmo mez.
Jo dia.26 apresenlou-!'.e promplo para o serviço e!'.colar pai'

omeio dirigido ao dir elor da Escola aval e no dia :.,7, em
pessoa, ilO lEreclor do Collecrio Militar.

A es e tempo era o aULOr presidenle da Companhia Frigo­
r'inca Pasloril Brazileira, cargo que occupava desde 1891, por
assim lhe ser pel'miltido. Depois do faclo do vapor Jnpitel' ela
mesma companhia ter ahido de Bueno' Ayres e tomado pelo
almiranle Wandenk.olk em meio de ua viagem entre esle
porto e o de Monlevideo, a companhia Geou suspeita ao go­
verno que lao(:oll mào de louos os meio' aruil rario para
pr judi 'ai-a, como fel-o elT'ctivamcnle. li' assim que, violando



flagrantemente a Constituiçao, depois daquelle facto jámais
cOIl~en tiu que o seus vapore sahi sem do porto desta capital
para II viagens periodica que faziam regularmente ante , e
por e paço de qUlltro mezes interrompeu a navegação do
mesmos vapores, ferindo a liberdade de commercio e o proprio
direito de propriedade.

Prote tou o autor no caracter de director da companhia
contra esses abusos do poder publico que se achava fóra da
lei, reclamando por perdas e damnos.

Achando-se detidos no porto os vapores por ordem anterior
expres a do governo quando a revolta da Armada nelle se
manifestou, era c rto que taes navios nào podiam deixar de
er aprehendJdos pelos outros vasos de guerra, e por isso foram

o' primeiros a Ilastearem o pilvilhão branco, emlJlema que foi
tOllmdo pela revolução.

-aC)urlla qualid"de ue principal re~ponsavel pela compitnhia,
nalla podü Íilzer afim de garantil a em ua propriedade, por­
quanto il poli -ia militar naval foi a primeira a della e apoderar.

a manhà de 6 de Setembro já o governo não dominava no
mal' e como impedir o presiUente da. companhia que o navios
io:~em prezas uos revol toso'?

Desde enlfio, desencadeou-se contra o autor o odio do
pseudo!'. ZCJrtZistas que só deixaram fechar- e o Congresso para
tomarem-no como lJode expiatorio da propria incuria e incom­
petel1cia governativa dos seus chefes.

Foi assim lue, ás 11 hora - da manhã do dia 28 de Setembro,
acllando-se no escriptorio dit companhia, vestido á militar e
prompto para allir, afim de apre'entar- e ao ministro da ma­
rinllil, vdo que nào Linlla podido ante ir até a Escola, aval,
se Ille apFe~elltoü o 10 tenente Sadol de Sá á pai ana, o qual
com ielou o pilm ir ter Umit conferenciil com o Yice-Presidente
dil RI'PUIJJiCit marecllal Florial1o, a chamado de:te, e que fo:;. e
mesmo á pai '.IU:!.

ritO (IUI itlou mais do fim da Lal conferencia draconiana, tanto
que ao -hegar ao Campo de ant'Anna aquelJe 10 tenente di 'se­
lhe logo que seria melhor ir primei! o á presençit do ajuJante



general do exer ilo, marechal Enétls GaIvão, e a. sim priyou-o
(Ie anüar cl H rode. para PihLlo~. apparecenclo ahi um omcial
tO 111 onlf'1l1 lle lelal-o no c:,liltln-nliliOr do 10° lJillillliijo, onde
[ i rerolllido pre:,o.

Requerendo con~elho ue investigação nos dias 21 e 28 de
Outubro de 1893, foi npre~el1tado á commissão militar de il1­
querito no dia 29. RecfUerendo novamente con elho de in­
vestigação e de guerra no dia 4- de Novembro, teve como
respo ta a ua tnlllsferencia no dia 20 do mesmo mez do estado­
maior do 10° l>atalhão para a Fortaleza da Conceição.

Transferido ainda por motivo de molestia para o quartel
de te batalhão no dia 30, foi definitivamente encarcerado no
xadrez da Conceição em 23 de Dezembro do dilo anno.

Ahi, nestas condições pre o e incommunicavel quanclo lhe
assi. Liam ainda as immunidades parlamentares e submetLido ás

vexações, foi abedor de que por decreto de 11 de Maio de
189/j, pulJlicado no Dia'rio O/licial, que às e condidas lhe foi
enderecado, fMa demittido de lente substituto da secção do
urso snperior da Escola Naval e de profes 01' do Collegio

Militar, cargo: este;' vitalicio:,, garanticlos pela lettra expressa
do art. 74- da Constituição. MilS, de nada se surprehendeu,
porquanto só levia esperar semelhante resultado devido á.
anarchia que reinava no espirito dos deposita rios do pocler,
que dizendo-se re:,peitadores da lei, leJalistas, eram os pri­
m iros á violal-a fazendo soberana a von LIde caprichosa de
caL!a um.

Por pOl'tarÍ;l de 17 ele Outubro de 1894 obteve a cidade por
m nagem e apresentou se ao Quartel-Geneml de 1\Ltrinha em
18 L!es~ mez.

Re~poJ1l1ell à on:::ell.o de inve~tigaç[o no dÍil 6 de Novembro
do mesmo anilo e sendo submetLido à conselho de guerra no
tlia 5 de Janeiro le 4895, foi alJsolvido unanimemente elo
crime de « SUSPEITA DE CONIVENCIA COM OS REVOLTOSOS»

lii:1O CO/110 lal cl'Íme ndo ,oe acha capitulado no Codigo Penal
ela I! '1'/llUda nem em out I'a q1/alqvel' legislação da Repuúlica..

Por g 'lIt nC·:l do Supremo Tribunal MilitaI' foi confirmada
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a sua alJsolvic:,i'io, Lambem por una.nimidade de votos, em ses ão
de -18 de Janeiro <lo mesmo anno, tendo-lile sido intimada em
.2:j Ill'~lt' IIII'Z. din 1'111 '1111' npl'e~f'nloll-q' n0 Qnnrlf"I-f1f'l1f'ral

de i\larinha.
Por portaria de 99 de Janeiro do conente anno obteve seis

lllezes de licenria [);'tm tmtar de sua saude na fórma da lei, en­
tnmdo no gozo a 28 de Fevereiro.

Deballle esperou até ulLimamente jU'tiça. pelo Poder Ex­
ecutivo, exercido hoje por um chefe prestimoso ela Republica,
propagandi~ta de fé, e de grande e:itatura moral, de modo á
convergirem em torno de seu aureolado nome todas a. espe­
ranças dos opprimidos pela dictael ura que findou; debalde di­
remos nós ainda, aguardavam todo, que confiam na lei e na
jUi>ti a, apanagio do actual govel'l1o, fossem reparados adminis­
trativamente as le 5es feitas por occasião da anormalidade
creada no paiz durante o regimen do terror; sem crença, nem
mais esperança , apezar de sua rehabilitação jurielica em face
tio proprio Coeligo Pena,] ela Armada pela absolvição justa que
olJtivera e deante á qual o governo tinha bastante,; meios na
lei para reintegrar o autor nos lugares de que foi privaelo ;
lembrou-se elo remedia commulll-a presente acção de direito­
em Ltce do arl. 13 ela lei n. 221, ele 20 de Novembro de 1894

que completou a orga.nisação da Justiça Federal dada pelo de­
creto n. -148 ele 11 de Outubro ele 1890, e eis que, fundado no
§ 90 do citado artigo, vem pe<lir a nullidade do acto que o de­
rniLtiu violentamente do: cargos vitalicios que exercia digna­
mente por foroa de nomeação legal, assegurando-lhe o Poder
Judiciario elo que privo II-O o ex-chefe do executivo com
despre:o á Constituição que dizia tanto respeitar para violal-a
sempr~, por amor á Republica que desejara servir, mas, á
quem arruinou pelOi> duros golpe que atirou contra os seus
p:3ellllos inimigos, que foram e serão o verdadeiros amigos da
liberdade e ela pn.tria.



IV

1° tenente Themistocles 1':ogtteim Savio

Quando rebentou a revolta era este oflicial professor do
Collegio Militar e tambem de primeiras lettras do Batalhão
Naval, para cujo lugar foi nomeado por aviso do Ministro da
Marinha de 1'1 de Março de 1893.

Por effeito da nomeação para o primeiro cargo no Collegio
Militar, a 29 de Março ele 1890, teve de P,lSSat' para o quadl'O
extraordinal'io da Armada, pelo que abriu mão da vantagem
de poder concorrer para a passiveI promoção por mere­
cimento ao po:to immediatamente superior, por is o que a
lei só o permitte nes a condição ao olIlcial lIa quadro ordinario
ou activo.

Apanhando-o, pois, a revolta, como já o disse, no exercicio
desses dous cargos, de professor do Collegio Militar e do Ba.­
talhão Naval, lmtalhão que adherio á mesma revolta e ele cujo
estado-maior fazia elle parte, não quiz, entretanto, acompanhar
ao seus collegas, parecendo-lhe que assim justificaria a sua
posição de não coparticipante pela neutralidade Ilem entendida
que tomou.

Continuando a de empenhar como em tempos normae;;, as
funcções de seu cargo de professor de geographia gemI no
Collegio Militar, como o. demais professores seus collegas de
terra e mar, fazenelo-o com todo zelo e actividade, é por avi o
do Ministerio da Guerra, de 26 de Dezembro de 1893, mandado
apre entar-se ao Quartel-General da Marinha, por se terem fe­
chado temporanamente a' aulas elaquelle estabelecimento; e
ahi, no Quartel-General, onde prestou os serviços que lhe
foram ordenado a.té 6 de Fevereiro de 1894, recebeu com­
mllnicação verbal do chefe do estado-maíor-general ela armada
que por sua vez havia recebiLlo ordem, por escripto do Itama­
raty, para mandai-o recolher preso, bem como a dous outros
companheiros do llito collegio, officiaes de marinha, accres-



centando o contl'a-almirante chefe que era com pezar im­
men 'o que lhe transmiltia emelhante ordem, poi, estava
aco:'tumatlo a con~i(lerar o autor um oflicial brio o, e, portanto,
nào passi vel de uma pena tão severa por parte do governo.

Cumprindo a onlem foi ef[ectivamente recolhido ao estado
maior do 100 Batalhão de Infantaria, onde con ervou-se até
o dia 27 de Março do mesmo anno data em que foi tran­
sferido para a Casa de Correcção tran formada em pri ão de
ESLado, qual uma nova BasLilha que a tyrannia havia creado
no Brazil.

E' preciso notar que a revolta havia terminado por uma
suppo ta YiCLOria com o bombardeio tambem simulado, em 13
de Março, dia em que refugiaram-se os insurrecto á bordo da
Mindelo, con'eta de gnerra portugueza.

Alli no cu biculo n. '14-9 do galé ou condemnado por crime
commum, esteye detido até 6 de Abril do me mo anno de
1894, quando pelo director do e tabelecimento lhe foi de­
clarado pessoalmente que podia retirar-se, poi estava solto em
virtude de ordem que havia recebido do governo de então.

Pouco dia' depois de se achar preso no 10° batalhão foi
conyidn.elo por um alferes á compn.recer diante um con ell10
composto dos rs. tenente -coronei DI". Tito PorLO Carreiro
e Trompows1.y Leitão ue Almeida, o quaes perguntaram-lhe
pouco mai ou menos o que haviam feito aos eu" compa­
nheiros de prisão, isto é, o que pensara da revolta, si era amigo
pessoal e entretinha 1'elaçàes de amisade com os dous almirantes
chefes sublevados, onde se acha a quando 1'ecebeu a ordem de
lJ?'isão, em qtle se occupaDa nessa occasião, e outras inquirições
meno importantes á que tudo re pondeu altivamente, como
tudo deverá constar elos auto que a signou e que devem
exisLir na repartição competente do Mini'terio da Guerra.

Posto em liberdade, apresentou- e de novo no Quartel Ge­
neral da Armada, onde ficou. ervindo como addido por alguns
dias, por is. o que apresenLou-se ao tenente-coronel director do
Collegio Militar por autorisac.ão de. Le REA umo AS F 1 ÇÕE

DE SIW ARGO a. sim rontinuon a le cionar e á perreber o.
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vencimentos respecLivos, vencimento.' que, alià~, não perdeu
nem mesmo por ter estado pre:o, pois ao ser pO:10 em liber­
dade requereu-os ao Mini teria da Guerra e foi d lIe' embol-
ado promptamente.

o exercicio de . uas tuncções ue profe:sor e em pleno pe­
riodo de paz e tranquilidade, achando-se no ColJúgio Militar
pois funcionavam regularmente todas a. aula~, como em tem­
pos normae., e corriam o exames da epocha, . ervindo até o
autor de eXflminador nas mesas de geographia e algebra; foi
elle surpreh ndido com a noticia de ua demi~são pela leitura
dos jornaes que publicavam o decreto de 14 de Uaio de 1894,
sem que tivesse Incorrido em falta alguma que o determinasse.

A ua urpreza e admiração por uma tal medida da parte do
governo subiram de ponto a não acredüar no que lia, porque
era inconstitucional, arbitraria, violento e injusto, por i o que
o eu lagar era vitalicio e tinha sido respeitado durante toda a
anormalidade que atravessou em sua prisão, e eram justificadas
apesar de de abusado er o mesmo governo pelas seguintes 10­
gica razõe :

/1.:\) o autor nunca soulle, e até hoje continua a ignorar,
porque motivo foi pre. o, quando o [ue é certo é que e~ti[Y,l

lealmen te prestando os seus erviço. ii causa da legalidade, ora
no Quartel-General de Marinha, ora na capitania do porto e
depois no mesmo Quartel-General, onde tambem serviram al­
gun outros seu. companheiros que foram po teriormente re­
munerados com promoções por serviços pre tados em defesa
da Republica, Republica que elies aliás ó comprehenderam e
foram compeliidos a amar depois da revolta de 6 de Setembro.

No emtanto, ahi estão os eus relevantes erviços ne ta
capital e na do Pará á causa de. se eu ideal desde os tempos.
da Escola de Marinha, o quaes [oram sempre apreciado e
reconhecido por todo o. mai e tremecido. adepto.. Ahi
estão para alte tarem-no os Srs. João Cordeiro, Lauro Sodr',
Ju to Chermont Ta.so Frago. o, Campo: Salles, Pedro Ta­
vares Frederico Borges, Cunha Junior f' olltros le!1fllí.~{((.

insll. peitos'
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2.a ) porque tendo-lhe em 2 de Fevereiro destinado o chefe
do Quartel-General o embarque nos navios do Governo, então
fllndeados na Ba hia de S. alvador, annuio, dizendo-lhe que
estava prompto para de empenhar qualquer commis ão ;

3.a ) porque, ao apre. entar- e em 26 de Dezembro de 1893 no
Quartel-General, ao Sr. contra-almirante Coelho Netto, dissera
que estava prompto para servir ao Governo legalmente con­
stituido, não querendo ulilisar-se do commodo alvitre que lhe
proporcionava aqnelle chefe de então, de dar parte de doente
e recolher-o e neste estado á sua ca a e, portanto, á vida pri­
vada, podendo tambem ter deixado a capital e recolhido-se á
qualquer cidade de Mina., onde não havia chegado a decre­
ta(:iio do e::;tado de sitio;

4. a ) tendo sido solLo, sem processo de natureza alguma, e
tenlo-c::e apresentado ao director do Collegio Militar, sendo
por ste bem re ebido, con entindo até na sua rea umissão da
cadeira, para o que havia recebido ordens superiore , não era
de esperar, nunca, uma demi são sem motivo algum legal;

5a) porque não tendo re. pondido a nenhum conselho, nem
mesmo de investiga<;ão e tendo sido posto em liberdade por
simplrs ordem do Marechal Floriano como igualmente fóra
prcso, não podia suppór que lhe fos'e inOingido tamanho ca '­
ligo por falta que não commett u e que o veio privar de seu
direito de ua propriedade, i to é, do cargo de profes ar vi­
talício elo Collegio Militar, onde ervio sempre com todo o
zelo, amor e dedicação á causa do ensino.

Demitticlo deste mouo, apresentou-se ao Quartel-General de
Marinha e foi nomeado por omcio n. 30, de 27 de Julho do
anno proximo findo do chefe des a repartição para servir como
auxiliar da Capitania do Porto, lugar que desempenhou á con­
tento do chefe, até que em '17 de Dezembro do me. mo anno
foi nomeado para el'vir como ajudante na Repartição da Carta
Maritima, onde. e conserva ainda.

Uma terceira pena soffrcu o autor e foi o prejuizo que teve com
as promoç(ies por merccimento (fóra da lei. emuora) daqueUe
'lU foram cl vauo. n 1)0. to. immrdiatamente :uperioroi' por
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causa da 1'eleva7lcirt dos servicos pre tados durante a revolta,
Com tae a ce.. o' foi elle muiLo prejudicado, pois, o quadro

ordinario ficou excedido, e tanto que houve neces idade de
organi. ar-se illegal e arbitrariamente um quadro extraordinario;
de mo lo que, além de ser preterido por officiaes mais mo­
dernos, por exemplo, algun. actllaes capilãe -L nente. que eram
imples guarda -marinha, quando elle já era 10 tenente po'LO

que conserva ainda.
Resumindo, dirá: que pagou com tres castigo~ ou penas o

facto de não ter sido revoltoso. Primeiramente pri:lio, de­
poi dernl são e ulLimamenLe prelerição nas promoções pela
sua collocação no quadro extraol'dinario, d'onde sómente sa­
hirá na sua velhice.

Pagou, portanLo, bem caro o crime de ter sido republicano
puro, ilealisLa, onhando em sua mocidade com uma Repu­
blica de anjos quando só podiam formal-a o: mesmo. homens
que 'erviram e e tragaram o imperio.

Enganou-se, ma. resta-lhe um consolo, não Ler concorrido
em tempo algum para a ruina de sua pall-ia tanlo que não pro­
cura vinganças, quel' apenas a reparação de seus direito. _

E, para i to, é que procura a justiça, porque elIa é de lodos
e para todos; é ó hoje o que exige para ua Republica afim
de er mais amada e comprehenditla pelo povo, que, a con­
Linuar como vai, só tem motivos para odiaI-a e escarneceI-a.

v

Majo/' Alexand1'e Cm'los Bm'1'eto

E te omeial não pa, sou pelas mesma' peripecia da ia do­

lo/'osa que atraves aram os demai., ma" sollreu a mesma
pena, . endo demillido de sua cadeira viLalicia que competen­
temenLe exer ia no CoUegio Militar.

Jomeado professor deste e labelecimento, foi exonerado
em l\Iaio do anno pas ado, ómente para dar lugar á nomea-
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ção de outro, que sem nenhum motivo justo acceitara o lugar
talvez por ser menos suspeitoso á ?'evolta, quando, no emtanto,
o autor prestou os seus serviços á legalidade, sendo distin­
guido depois com uma commissão da maior confiança-o com­
mando da Fortaleza de Villegaignon.

Resignou-se apesar disso, esperando a reintegração; e, como
administrativamente não lhe foi concedida, recorreu á Justiça
Federal para fazei-o, afim de declarar insubsistente o acto do
governo passado em todos os seus effeitos, annullando a no­
meação ao me mo tempo, decretada inconstitucionalmente,
conforme o seu pedido na respectiva acção, conforme consta
do!' auto.

VI

Capitão de a'rtilha?'ia Jonathas de Mello Ba?'?'eto

Profe!'sor vitalicio da aula de inglez do CoUegio Militar para
o qual foi nomeado por decreto, foi demittido como os demais
seus companheiros sem outra declaração que não o RESOLVE

do ex-Yice-Pre idente da Republica datado de 20 de. Maio do
anno pas ado.

Sendo do Corpo de Estado-Maior de Artilharia para o qual
fõra promovido a 17 de Março de 1890, visto achar-se exer­
cendo o magi teria na Escola Militar do Ceará desde a sua
creação (18 de Março de 1889) foi mais tarde tran ferido para
a E cola do Rio Grande do Sul e po teriormente, a seu pedido,
para o Collegio Militar, onde cumulativamente exerceu o lugar
de secretario desde 11 de Julho de 1891 até principias do anno
passado, servindo sob o coml)1ando e in telligente direcção do
honrado coronel de engenheiros Dr. Luiz Mendes de Moraes,
actual chefe da Casa Militar do honrado Presidente da Re­
publicll.

Sendo por ordem· do governo tran acto proposto, em con­
gregação, pelo tenente-coronel Dr. Roberto Trompowsky Leitão
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de Almeida quando tambem commandante do dito collegio, a
ideia da suspensão dos trabalhos lectivos -e havendo contra o
seu voto vencido a opinião do então director, foi mandado
apresentar a repartição do ajudante general do exercito, afim
de ahi auxiliar o seu servico.

Mais tarde teve ordem de seguir para o !tararé para e incor­
porar ás forças expedicionarias em operacões de guerra, se­
guindo promptamente para o seu novo destino a 5 de Abril do
anno pas ado.

De Ilararé onde permaneceu algum tempo auxiliando no ser­
viço militar o comma-ndante da praça coronel Julião Augusto
da Serra Martins recebeu ordens para reunir-se ao corpo do
exercito igualmente em operações no Paraná para onde partio.

Alli conservou-se ervindo no Quarlel-General do commando
.em chefe das forças estacionada , e mais tarde na commi­
são estrategica até que o governo o transfei'iu para o 2° bata­
lhão de artilharia que guarnece o forte de Coimbra em Malto
Grosso, onde esteve até ultimamente quando foi pelo novo
governo chamado á e ta capital para ser instructor militar do
Gymnasio Nacional.

Durante o periodo em que exerceu o magisterio e ndminis­
tração publica daquelle estabelecimento de ensino foi sempre
distinguido pelos seus chefes em docum ntos officiae::; e enlre
aquelle eus uperiores cita os nome do generaes Medeiros
l\lallet, Gahrão de Queiroz actualmente sagrado como o anjo tu­
telar da Republica pelo empenho que ha revelado na pa.cifi­
cação do sul, e principalmente do digno coronel Dr. Luiz ele
Morae , hoje um dos melbores auxiliares do Exm. Dr. P.ru­
dente de Morae na realisação de seu programma da ordem da
lei e da justiça; os dous primeiros como directores da E. cola
Militar do Ceará e o ultimo do Collegio Militar desta capital.

A ua d missão, poi , de profe sol' de inglez de te collegio,
em proces o prévio ou <;entença condemnatoria, sem me. mo

um motivo plau -ivel, decente que pude e er al1egado pelo
governo que a decretou, foi antes de tudo nm ataque a Con­
tituição republicana que garante em toda a sua plenitude a
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inamovibilidade dos cflrgos, senão um verdadeiro atlentado ás
propria. leis de organi ação do e. tabelecimentos de ensino
que são accordes em estatuir a vitaliciedade.

Accresce mais que, tendo o autol' preslado com toda a leal­
dade os seus serviços durante a revolta, submetlendo-se sem
nenhuma hesitação á todas as ordens que emanaram de seus
superiores hierarchicos no sentido de ser mantida a tão de­
cantada legalidade, não podia ser ferido em nome desta nos seus
direito. adquirido., consagrados pela propria ordem de cousas
que a todo o tranze procurava manter o governo.

Como admitlir-se, portanto, a hypothese de illegalidades si o
governo lutava pela lei?

Como fl ceital'-. e o regimen da Constituição i era e ta gol­
peada todos o.' dias até a sabres dos proprios soldados e basto­
nada dos demais agentes que o governo recrutava ás pressas na
eminencia de sua queda, atlrahindo todos ao campo da luta para
manter a mesma Constituição?

Admitle- e, e nó o cremos tambem que as Constituiçõe
dos Estado ejam como as mulheres, que precisam ser vio­
ladas para serem fecundas; ma , não pro tituindo-se o que
tinhamo. mais caro, a propria Republica, de.. re peitando-se o
seus mais sagrados direitos, de modo á deixar de ser um ideál
querido por todos que se bateram pela sua realisação, para ser
deturpada por aquelle mesmos que em seu nome governavam.

Foi essa a situação triste que atravessou ultimamente o
.Brazil.

Os que se batiam pela Constituição ou pela legalidade eram
victimados por elles mesmo , de modo que er revoltoso era um
crime de lesa patria contra a Republica, ser lJgalista era auto­
risar maiores attentados ainda contra o paiz, porque era rasgar
a sua propria Constituição I

Concluindo dirá o autor: que, demittido sem uma causa occa­
sional que legitimasse de qualquer modo a le ão que soffreu,
porque ao menos não foi SUSPEITO DE REVOLTOSO; ao contrario,
serviu á legalidade, vem appellar para a ju tiça do tribunae.
onde a lei não é uma promessa e o direito deve ser uma reali-
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dade, porque existem felizmente fieis executores da vontaue
soberana do povo pelo povo que fórma a verdadeira Repll­
blica.

Assim confiado, espera servil-a, sendo restituido ao logar que
perdeu pela violação ás suas leis e á sua ju tiça.

VII

Capitão medico Dr. A?'lindo de Aguia?' e Souza

Chegamos ao ultimo dos nos o con~tltumtes na acções
congeneres que" foram propo tas singularmente; mas, as RAZÕES

são ainda as mesma . E' talvez a pagina mais triste que temos
de traduzir da. peças destes autos, por is o deve ser mais al­
tiva a narração das circumstancias que inOuiram, para ser aqui
escripta com a verdade do facto que apanhamos no correr do
processo.

Exercia e te distincto cidadão as funcçóes de profe SOl' de
mineralogia, geologia, botanica e zoologia do CoUegio Militar,
e o posto de capitão medico da brigada policial desta capital,
quando rebentou a revolução de 6 de Setembro. Esta accumu­
lação fõra permittida por haverem sido os referidos logares
considerados vitalicios e inamoviveis, por serem as nomeações
anteriores a promulgação da Constituição de 24- de Fevereiro,
adquirindo o nomeado os direitos que esta carta veio de consa­
grar; tanto assim que, antes de ser dada interpretação ao
arl. 73, uspendeu o governo o pagamento dos vencimentos
re peclivo' ao professorado, mas, depois mandou fazei-o inte­
gralmente.

Emquanto durou a luta armada entre o Marechal Floriano
Pei oto e o almirante Custodio de Mello, esteve o autor empre
de promptidão no hospital da brigada, no postos medicos
do litloral em linha de fogo, prestando com toda dedicação
o eu serviços aos oldados que se batiam em su tentação
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da cau~a do primeiro contra a do egundo,
que. ustentavam a Rf'publica, ou porque o
isso pagou-lhe bem ...

Em conversa com os seus collegas e alguns outros oficiae:
da Brigada de Policia teve por diversas vezes de se manifestaI'
sympathicamente á revolta e l'epellil' mesmo termos por demais
injurioso. ,dirigidos á oficialidade da esquadra ublevada) e
n~o guardava reserva sobre o seu modo de pensar quanto ao
resultado das operar:ôe, de guerra, cuja victoria desejava para
aquelles seus aff'içoados.

Assim passou muito tempo, cempre e. pionado e perseguido,
ate qUf', em cl1f'gando o tempo da eleição de Presidente da
Rf'pnlilicn, e vendo a maneira meticulosa por qne ião se dando
os re:,p ctivos trabalhos, principalmente por parte do coronel
Valla.dão, então chefe de policia, revoltou-se abertamente con­
tra um tal governo desleal e perfido á pessoa do candidato
escolhido, que era seu parente.

Dahi começ.ou a serie de perseguições, vexações sem nome,
sendo tratado como um cão pelos janizaros do poder, sómente
pelo crime de sua franqueza em condemnar o insolito proce­
dimento d s pseudos republicanos, que queriam prejudicar ao
paiz, ColO tnnto que satisOzessem os seus interesses.

Foi logo a 8 de Março do anno passado transferido acinto. a­
mente para, o E. tado do Rio sob pretexto de serem os seus
servíços necessarios ás forças do exercito estacionadas em
Nictheroy, que como vulgarmente se chamava era o Açougue de
carne humana, quando era elle medico da policia, obrigado a
serdr sómente ne ta Capital.

Partiu, no em tanto, deixando sua cara espo a ba tante en­
ferma, e alli já o aguardavam l'ecommendaçõe especiae ao
chefe militar general Argollo, para er bem vigiado.

A 14 de Março depois da grande viclo/'ia ou bombardeio
que ces ou por falta de combatentes. con eguiu vir com licença
fi e 'ta cidade ver sua familia, ouvindo na trajectoria o maiores
ín~mlto, e invectivas que calculadamente lhe eram feitos com
o fim dr s r Jle inlllilisfllin lo~o na iagem,
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A 15 desse mez foi :í noute, procurado em .ua residencia
pelo major de policia F lmto que lhe dizia ser o autor chamallo
ao quartel dos Barbono: pOI' or,lem lIo comman'!ante" Alii he­
gando, recebeu voz ue prizào dada pelo capitão Lídio Porto, en­
tào tenente-coronel commandante de infantaria da Bri~adil

Policial, "endo posto incommuni avel em uma pnsào humi­
lhante com 'entinella á vi. ta , quando no dia seguinte appare­
ceu-lhe o commfllldante Souza Menezes, dizelldo lhe: que,
apesar de nào ter crime, seria interrogado sobre umas tantas
cousas, que depoi' seria po to em liberualle e que em nad,\.
lhe podia ser agradavel pois tinha medo dos seus olTIciaes, e:­
piões do coronel Valla(l:io.

Nes e careere infecto de ?·éu de policia., vagilhundo ou ehrio,
solIreu horrivelmente até as q. horas da madrugarh de 6 de
Abril, quando foi despel'tado pl'lo capi ào Lídio Porto, mos­
trando-lhe um papelinho escripto a lapi~, dizendo ser ordem de
ua transferelltia immetliata para a Fortaleza l:a Lage. Res­

pondendo (rUe n,to poderia seguir, porqll estava muito rloent ,
retorquio-Ihe o dito ollieial qu -iria fosse como fusse e deu
ordem para lhe prepa1'l1rem uma padiola ... !

Pediu um carro alugado à :ua custa e partiu pura o embar­
que ou seu destino, sendo acompanhado pelo major Pimentel.

Foi felizmente na fortaleza muito bem tratado p lo respectivo
commandante Feliciano Pim ntel, que declarou-lhe ter ouvido
uma occasiiío em conver a com o 1arechal Flori,mo, este dizer
que o motiyo de sua pri;;ão tinha sido pelo facto de Ilfl.Ver o autor
cuto em um bone! de Botafogo que o rebo ador .tiuda:; era o
navio capi/ll/lf'a de sua e.sqll(u/I"a de pape/cio e, que nada maL
constando a seu re. peito, seria brevemente solto.

A '19 de Maio leu no lJial"io O/licial a sua demi'são elo lugar
de prOfeS501' do Collegio Militar e a 31 do mesmo mez foi posto
em liberdade, por intervenção ele seu pai que viera de S" Paulo
propo italmente para conseguir a sua lilJerdade a toelo o preço
sendo, porém, ainda neste mesmo dia exonerado a pediria {II}
da patente do po. to de capitão medico ela Brigada Policial, lu­
gare ambos vitalício: on inamovi ei em qlle até hoje
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apparecesse nenhum requerimento a respeilo do pediJo seu ou
de alguem em seu proprio nome.!!!

Escripta de,;ta fórma, resumidamente, mais uma pagina do
livro negro da ituação que findou, embora fica sem encerradas
outra muita que relatariam circum tancias mai importantes
por não er necessario dei;vendar o olho da Ju. tiça na pre­
sente causa, terminará o autor dizendo: que nunca foi in­
terrogado quando preso sem motivo algum, e a.. im foi jUi;tifi­
cada a ~lla long(l pri~ão e legali 'ada as demissõe de cargos
vitalicios até hoje; que nomeado para a Brigada Policial como
medico militar em Março de 1 90, já havia alli prestado seus
serviç.o.; dous annos llue não foram contados, ao menos, para
uma aposentadoria forçada ou reforma violenta, sendo prefe­
rida a demissão por ser mais summaria e economica; que, fi­
nalmente, exerceu o cargo de profes 01' do Collegio Militar
desde i;ua fundn(:ão, onde ~erviu, primeiramente, como adjuncto
da cn leira de ~ciencia, physicas e naturae , passando a elIectivo
na, aga do general Dr. João Severiano, endo então, depois,
provido na cadeira que exercia em virtude da reforma do
me mo estabelecimento.

Eis ahi, illustre Juiz, o historico de cada acção que, pam ser
completo, tramcreveremo para aqui o teor da petição que,
mulaI i IIwtrllldir, dirigiram o. intere. sado. ao Exm. Dr. Pru­
dente de Momes digno Presidente da Republica, como uc­
cessar da alta autoridade administrativa d'onde emanaram as
violencias expo ta .

Fazemol-o, para mostrar que até me mo e e recur o facul­
tado pelo § 70 do a1'1. 13 da lei n. 221, de 20 de ovembro
de 1894- não foi despresatlo, não tendo ainda .nenhum do nos os
constituinte. obtido solução, sem duvida nenhuma porque
S. Ex. acha-se preoc upado com a.. umpto mai~ serios, mais
ex.igente,;. Ilue a soberbam o . eu hem intenc.ionado governo,
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ou porque se trate de lesões mais graves, ainda feita. pelo go­
verno passado, ou entào, ceJ~tamente, porque tem em \'ista
tomar uma medida geral, benefica e reparadora de todas as
ofIensa , depois que o Supremo Tribunal Federal conurmar as.
juridicas decisões por e-se juizo proferidas.

Seja qual fõr o pensamento do honrado Chefe do E:>tado a
respeito des as questões, sem querermos penetrar nos mean­
dro de sua politica, que no promelle ser de paz, de ordem,
da lei e da ju tiça, temos neces. idade de proseguÍl' no anda­
mento da no sas causas, que ào a dos opprimido~, lamen­
tando que estes já não tivessem conseguido por outro: meios
mais rapidos e efficazes, quando nenhuma razão de ordem
publica existe que a . im o prohiba, como mostraremos:

« CIDADE DO RIO II

SECÇÃO J 'RlDlGA

Damos á publicidade um exem pIaI' das peLic;ões que rnuUttis

mutancUs, dirigem hoje ao honrado Presidente da Republicfl
o Sr.. DI'. Arlindo de Aguiar e Souza, capità.o de f!'agata, ba­
charel Alfredo Augusto de Lima Barros, 'I ° tenente bachilrel
e engenheiro relson de Va.concellos e Almeida, major Ale­
xandre Carlos Baneto, 1°8 tenentes da Armada Themi toeles
Nogueira avio João Maximiliano Algernon Sidney Schiefler,
e capitão Jonathas de 1\lel1o Barreto, todo- demittiJos violen­
tamente pelo governo pa sado dos logal'es vitalicio. que
occupavam na Brigada Policial e Escola aval os quaes pro­
puzel'a111 sua. acçde. de nuIIiclade no Juizo Secciona.! por tae
aclos ou decreto fundando-se para semelhante r clamaçà.o no
di. po to no § 70 do art. 13 da lei n. :221, de 20 ue o\'emlJro
de 1894, qne completou a organi ação da Justiça Federal, quo
assim lhe autorisa.

Eil-o:
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Illustre cidadão Dr. Presidente da Republica dos E:tados
Unidos do Brazil.

- Diz o Dr. Arlindo de Aguiar e Souza, capitão medico da
Brigada Policial e professor de mineralogia, geologia, botanica
e zoologia do Collegio Militar de ta capital, que tendo ido
demittido destes cargos inamoviveis contra a ex.pressa dispo­
sição do art. 74, da constituição federal, que os garante em toda
a sua plenitude, de accordo com os arts. 306 e 307 do regula­
mento ela Brigada Policial n. ~ .263 A de ~ O de Fevereiro de
~ 893, 117 do regulamento do ColIegio Militar de 2 de Março ele
~892, 232 e 233 do regulamento das e colas do exercito, vem,
nos termos do § 70 do art. ~ 3 da lei n. 22~ de 20 de Novembro
de ~ 894, que di põe-i 1'equel'imento do antol' a autoridade
administl'ativa que expeclio o acto on medida em questão, S S­

PENDERÁ a sua exec'ução si á isso NÃO SE OPPOSEREM 1'a::ões de
ordem publica-requer que vos digneis uspender a execução
dos decreto de ~ 9 de Maio do anno passado que privaram o
supplican te incoIlstitucionalmente do exercicio do cargo de
professor e posto medico, porque a i to não se oppoem razões
de ordem publica que exigem a manutenção dos seus direitos
garantidos pelas leis citadas e que foram violadas em prejuizo
da Republica.

Sim, illustre cidadão, sendo a disposição do § 70 do art. .f2
imperativo, e não havendo commoção intestina ou qualquer
perturbação de ordem superior na administração ou governo
do E tado, por dever estar restabelecido o regimen da lei e da
justiça as quaes ão os vossos apanagios, espera o supplicante
que façaes cessar immediatamente os efIeitos dos referidos de­
creto , expedidos directamente pelo vosso antece SOl' na pre­
sidencia da Republica, de modo a ser ei'fectiva a garantia do
preceito constitucional, e uma realidade o remedio da acção in­
tentada no jwzo competente dentro do prazo legal, orno tudo
consta do termo de audiencia junto.

Assim, confiante, o requer por ser ele ju. ti~a.

( signado)
(Data - 24, de Maio d 1895)
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Tratando-se de inconstitucionalidade de actos ou medidas
emanadas directamente da alta administração publica exercida
pelo então vice-presidente da Republica, marechal Floriano,
com relação ás demissões violentas que f'.ofIreram os peticiona­
rios, é evidente que, propostas a acções de nuUidade dentro de
um anno a contar da publicação dos ref'.pectivos decretos, nos
termos da lei citada,' nenhum efIeito deve continuar a produ­
zir, porque cabe a um govel'llo moralisado como deve ser o
do Exm. Dr. Prudente de l\1oraes, su 'penuer a sua execução,
si para isso não se opposer alguma 1'a::ão de o?'dem p?~blica.

Quanto a nós (já o di..;semos á propo ito da reforma dos ge­
neraes 'JUSTIÇA FEDERAL~' pag. 4-0) entendemos que razões de
ordem publica de que cogita a lei n. 221, não são outras que
niio a applicação da propi'ia lei, o respeito á Justifia, a garantia
de todo os direitos ou a conservilfião da propriu ordem, sem o
que não ha governo possiveI.

Ora são justamente estas razoe que aconselham a su pen­
são da execução das medida" violenta., dos actos inconstitu­
cionac., e, é e se o pensamento da lei, quando dá no § 9° do
art. 13, attribuicião ao juiz federal para annuHar no todo ou
em parte o acto em questão. Logo, endo vita)jcios o. logare
que reclamam o le ados em eus direitos pelo governo pa ­
sado ex 'vi dos regulamentos de in tituição organica da Brigada
Poli ial e e. cola militare, como não ha negaI-o o mais apai­
xonado sectario da legalidade, é dever imperioso do honrado
Pr ,idente da Republica uspender immediatamente o. de­
cretos que occa ionaram taes (Iemi' 'ões, porque a i so lhe
acon. elham as proprias razões ue ordem publica,

Compareceremos hoje á audiencia que S, Ex. costuma dar a
todos que o procuram e lhe entregaremos em mào o, reque­
rimento' de no .. o con tituintes, apoiado. na lei e na Ju liça
ua ilU'(l cru defendemos esperamos f'.oluçào prompta
effi~az em favor de'te. opprimi lo' em seu. direitos.
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Quanto á pesSOit do honrado Presidente da Republica já nos
externamos algures: (1) «Nã.o fazemo. apotheose ao governo
do Exm. Dr. Prudente de Mora.eR, porque ainda é muito cedo
para julgai-o, e nem estamo. tão proximo de S', Ex. de modo
que nos sej'-l difficil uma separação. Nenhum favor delle rece­
bemos ainda, nem almejamos o poder, Nos constituimos advo­
gado das viclimas da prepotencia do governo que findou e,
por e. te facto, é que, em nome da lei, devemos nos externar
com franqueza.

S. Ex. é digno da esperanças de todo os brazileiros, prin­
cipalmente daquelles que foram victimados, e que 6 querem e
buscam a reparação da injustiça que. ofIreram. Para isto basta
-a re tauração . .. da lei-que é o programma de S. Ex. e
deve ser este o governo actual da Republica .

..
* *

Si . Ex. porém, dizemos nó agora, assim não continuar á
entender, e não o fizer, tanto peior para o seu governo e para
a mesma Republica.

C. ft!.

(1) Editorial do Correio da Tarde Reforma de Generaes­
Março de 1895,

•



•
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Segunda parte

DE DIREITO

Entrando no dosenvolvimento das questões su citadas e que
nós me. mos levantamos por er a sua solução o reconheci­
mento dos direitos de nosso' constituintes, victimas da op­
pressão do governo que findou, passaremos a demonstrar pela
ordem que estabelecemos:

1°, os actos incon tiLucionaes do governo e seus
agentes, praticados por motivo da revolta de 6 de
Setembro, não foram approvados pela resolução do
COIlO'res. o, publicada, embora, pelo Poder Executivo;

2°, que, quando o fossem, seria tal resolução nulla
ou de nenhum efieito juridico, porque nem ao menos
con litue uma lei com caracter obrigatorio e1'ga onnes,
a['pnas um mero expediente politico,

Com f'f1eito: O que é constitucional só pelos meios consti­
tuciu!lJe' pMe er alterado ou regulado e na grande carta de
24 tI Fe\'ereiro não encontramos em nenhuma das altri­
buil'õe do Congresso Nacional a faculdade que tiveram os
nossos legisladores ordinarios para arrogar a si o poder de dis­
pensar na mesma constituição, ou alteraI-a, approvando vio­
lencias de todo o genero com que golpeou o governo passado °
povo brazileiro em nome de uma fementida legalidade. Ainda
mais: pelo regimen presidencial que é o actual republicano, °
Congres. o só pMe fazer leis e não se converter em chancella
do: actos do Poder Executivo, alvo nos casos de estado de sitio
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em que tomando conhecimento dos actos empregados dU1'ante
esta medida extrema, os approva, ou não, mas, isto mesmo quanto
ao destel'?'o e a detenção pessoal no termos da propria Con ti­
tuição art. 80, ns, 1 e ~. Mais do que isto é exhorbltancia de
poderes, inver, ão de y thema e pratica perigosa que concor­
rem como tem succedido, para viciamento das instituições em
detrimento da Republica.

E, si considerarmos a extensibilidade daquella resolucão
quanto a approvação dos actos dos agentes do governo, fica
mais evidente ainda o absurdo; porque, além da interferencia
do Congresso ser impraticavel pela competencia do poder judi­
ciario em conhecer o me mos actos, concedida mesmo a usnr­
paçào, eria estabelecer o regimen das excepções proprias das
dictaduras ou dos governos absolutos; portanto, sem nenhum
valor o poder legislativo que á tanto quize se chegar.

Comprehendemos bem o caso da resolucão publicada pelo
decreto n. 273 de 13 dejunho de 1895,no regimen parlamentar
ou da. re< pon:abilidades dos ministros ou outros agentes do
Po ler Executivo; a;hi, sim, seria praticavel a competencia do
Congresso por uma medida, simples moção, approvar ou não
actos do governo ou seus agentes, porque a bellesa desse sys­
thema e. tá justamente em admittir·se a ficção de direito que o
parlamento é a Nação ou a propria soberania e tudo mais é
nada, mas, no regimen presidencial que é o adoptado ainda,
não, mil vezes não. E' não se conhecer a fõrma do governo ou
esqueceI-a para estragai-a.

Diante esta fórma de governo, a soberania nacional está tri~

partida em tre;;; grande' poderes, os qUaes harmonicos entre i,
sào ind pendentes; gira cada um em ua e phera, sem que a
acçào de um prejudique a do outro ou o immobilise.

A con, tituiçtio politica que lhes traça as raias, é a primeira a
garantir cada um pela invasão do outro, de modo a poder sem­
pre con ter todo:, sem despre. tigio ou enfraquecimento de
cada um. .

Dahi o m ia. de arção ou os remedios que a mesma ConsLi·
tlliçiio autorí. a.



-35-

As. im é que, si é o Poder Executivo quem abusa ou violenta,
o Congres o ou Poder Legislativo mais o Supremo Tribunal Fe­
deraI que é o orgão mai elevado da soberania, o contém pela
eJIectiviclade da responsabilidade criminal ou civil-proces­
sando e julgando o proprio chefe claquelle poder em crime
commum ou de responsabilidade.

Si é o Poder Judiciaria quem abusa, têm o Poder Executivo e
Legislativo igualmente os mesmos meios de acção; e, si é fi­
nalmente o Poder Legislativo quem exhorbita ou absorve os
ou tros poderes, têm estes tambem os seus meios promptos e
energicos para repellil-o, ou pela propria inacção, que é sempre
o mais proficuo.

Exemplo para. o caso de que nos occupamos: O Congresso
approvou ou não, um acto inconstitucional, do Poder Exe­
cutivo ou de seus agentes; o Poder Executivo não o sancciona
ou faz o mesmo publicando-o simplesmente, como o fez o hon­
rado Presidente Dr. Prudente de Momes á proposito da appro­
vação dos actos do Marechal Floriano Peixoto ou de seu go­
verno; o Poder Judiciario por sua vez, desde que qualquer
parte ou intere sado propozer a sua acção de lesão de qualquer
acto ou medida em questão praticado por aquelle ou algum do
seus agentes, toma conhecimento em processo regular, e, re­
conhecendo ou verificando o direito do lesado ou opprimido,
julga nullo , insubsistentes, para assegurar ao autor da acção e
garantiJ-o da violencia sofIrida, muito embora fossem taes
actos on medidas approvados pelo Congre soo

Eis aili o modo pratico do systhema presidencial republicano
e, portanto, podemos responder diante á Constituição e á leis
fedemes completivas ou de organisação :

a) que os actos inconstitucionaes do governo passado e de
seus agentes não foram approvados pelo Congres o;

b) que quando mesmo o tivessem sido, semelhante resolução
é nenhuma, é como si não existisse.

Quanto mai" que ainda podemos demonstrar por um lado que
a resolução do Congresso não constitue lei na accepção juri­
dica da palavra, porque lei ,egundo já definiu o Dige"to:
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est commune precept'Uln, vi/'orn'n pmdentiuln consult'Uln e con­
forme Modestino consignava, legis virtus est: impe'rm'e, vetare,
pel'111ittel'e, puni/'e, ou então como pensava Ulpiano: Ju?'a non
in sigulas personas, sed gene?'alile?' constitUtmt1H.

E o que fez o Congresso Nacional? Affastou-se de todos estes
principios consagrados universalmente, e ainda mais, attentou
contra apropria Con tituição republicana, violando os pre­
ceitos mais comesinhos do direito publico, porque eUe bem
sabe, ou devia saber, que para uma resolução legislativa ser
convertida em lei, isto é, obrigar, ser um preceito, puni?',
permitti?' ou lJ1'ohibir, precisava. do sçanci?'e do complemento
indispensavel ou interferencia do outro poder, sem cuja sancção
a resolução é incompleta e não é lei,

O facto da publicação pelo chefe do Poder Executivo nada
significa, tanto as im que elle revestiu o seu acto por um
simples decreto que não é lei na aCCep[ião genuina da palavm,
o qual nenhuma força obrigatoria tem ou póde produzir, e, é,
por isso, que Celfius .i á dizia que : saber a lei não é ter as suas
palavras e sim a sua força e poder. cire leges non est ve'rba
em'um tenel'e, sed vim ac potestatem.

Ora, a que fica reduzida a resolução do Congres o, publicada
por um decreto do Poder Executivo, quando este não deu a
sua sancçcio, não tornou-se obrigatorio?

Certamente á uma mera medida administrativa ou de expe­
diente politico.

Uma cortezia partidaria, filha de uma maioria occasional e
facciosa sem os tramites exigidos póde ser tudo menos uma
lei; ma~ime quando semelhante procedimento foi e é attenta­
torio á Constituição que não póde nem deve ser violada duas
veze -pelo actos do governo e seus agentes que attentaram
contra elIa, e pela approvação posterior, ainda inconstitucional­
mente, por quem não tinha poder de dispen ar na Constituição
e alterar os principias fundamentaes da sciencia do direito
publico em cujos moldes foi vasada.

'"t' •

Pela olução verdadeira que decorrem das duas t11eses tOl'

•
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mulada,; pouemo~, sem medo de errar, tirar outra mui logica­
mente e, as,;im, responder:

c) que o Poder Judiciario Federal não está inhibido em sua
e:>phera de aC(iào de julgar nullos aquelles actos que foram
praticados em periodo anormal, manifestamente contrario' á
Con,;tiluição e ás leis da Republica, embora fossem elles ap­
provados pelo Congresso.

E, a uemonstraçào é facil, diante o direito constituido:
1°, porque a Con. lituição em seu art. 60 é expressa: Com­

pete aos Juizes e Tribunaes Federaes processar ejulga?' as causas
em qttc alJ1L111a das partes fimdar a acção ou a defeza em dispo­
szçües da Constitnição Federal ou que tenham por origem actos
arlminist !'ativos do governo federal;

2°, porqne compete aos Juizes de secção p?'ocessatr e julga-r as
Ca1tsas em que algumas das partes funda?' a acção ou a defeza
em disposições da Constituição Federal ou que tenham por ori­
gem actos administrativos do governo federal. (Dec. n. 8oi8, de
11 ele Outubro de 1890 arl. 15) ;

30, po rque pelo art. 13 da lei n. 221, de 20 de Novembro do
,JnIlO pas'C1do, que complelou a organisação da Ju liça Federal
feita pelo supracitado decreto, é tambem expresso: Os Juizes
e Tribunaes Federctes processa?'ão e julganio as causas que se
fttnda?'ell1 na lesüo dos direitos indivíduaes P01' actos ou decisões
das atttoriliades administ?'ativas da União.

A cOUlpetencia é tão terminante por esta ultima lei que nos
§& 9 e '11 do artigo citado a Justiça Federal tem o poder de an­
llullilr no louo ou em parte o actos ou medidas e'm questão, des­
de qne forrm contrarios às leis, cujas deci õe pa sarão em jul­
gado e obrigarão não só as partes como a propria autoridade
d'onde emanaram, sujeitando-a, no caso de infracção do jul­
gado, à re ponsabilidade civil e criminal.

E pelo direito constitllendo temos ahi os principio gerae do
regimen americano, que é o no so, os quaes dão ao Poder
Judiciario Federal a uprema missão de garantir a verdade
COIl litucional e legal de proteger o' direito individuaes contra
as e,x.borlJilancias do Executivo e Legj lativo, como muito bem
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diz Lastarria na Pol. Po~il.: cc o departamento judiciario coJlo­
ca-se independente entre o Congresso e a Con:,tituiçüo » ou
como en. ina Story em. eu Comment. §1576 cc o Poder Judi­
ciario pronunci'l em ultima in~tancia quanto a con.'tiluciontl­
lic1;Jlle do' actos e lei. do governo geral e dos estado.. »

-O Poder Judiciario e acha que a lei do Congresso é con­
stitucional pronuncia-~e por e. ta, sendo nece.'sario apenas que
haja controvel"ia provocada pelo,; intere sados a respeito do
caso em questão.

Eis em re:;umo o que regula a materIa sujeita a nossa apre­
ciação relativa á competencia indi cutivel no regimen actual,
d' moclo a podermos com tae:, fundamentos affirmar que não
ha poder legishttivo ou executivo enão agindo cada um
dentro da esphera constitucional, e llle qualquer desvio de
acção é 10.1 0 repararlo pelo outro poder, o qual, embora tambem
delegado da soberania nacional, vem completar a harmonia do
ysthel11a, corrigindo o pxcesso do' outros poderes, sem que

por is~o lhe seja superior.
E' essa a mis ào ju.'tamente do Poder Judiciario docontrario,

teriamo os abu.'os do poder convertidos em actos merilorios e
a leI, que é o preceito com Illtu1l, seria lettra morta e a Consti­
tuiçào um verdadeiro mytho.

Portanto, concluimo ainda: o Poder Judiciario Federal póde
declarar nullo. os actos prati ado. pelo governo pa'lsado e sellS
agente.' por motivo da revolta de 6 de Setembro,de de que es es
acto Iorem illegaes, muito embora tenham ou po am mesmo
ter sido approvado por uma resolução do Poder Legislativo.

O governo ou os eu' agentes e. tão sujeitos a responsabili­
dade civil e criminal por todos aquelIes actos que forem prati­
cados contra a Constituicão ou que elIa não autorise, e
tae acto ou medidas sào nuno de pleno direito, como pas-
aremo' a demon. traI' com relação á alguns deUes que ào

propriamente o objectivo de nosso trabalho.
",

oil' I!f

O cargo de proIes'ores do Collegio Militar, E cola
Naval e de medico da Brigada Policial da Capital Federal
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gão vitillicio~ e como taes gar,tnLidos em ua plenitude
p lo ilrlo 74- da Con 'Lituição, portanto, as demissões dos
regpe ti vos funccionarios são nullas de pleno direito.

Yilmo~ por partes.
ApI imeira é que os cargo' destes funccionarios são vitalicios

e como tae, garantidos em toda a sua plenitude pela Com,ti­
luição Federal e mais leis em vigor. E' [acil provarmol-o.

Qllllnto ao Collegio Militar lemos:
a) o arl. '117 do regulamento respectivo, de 2 de Março de

189~. ilpprorado pelo decreto n. 750 A, que diz: Terão os pro­
{'cssor(:s os mesmos di?'eitos e vantagens de qtte gosam on venham
(l (Jo,~ar por Ici os lJrof'essores das escolas militares da Repnblica;

1.) jil pelo arlo 73 ]0 regulamento de 2 de maio de 1890 ap­
p:'o\'culo pelo Go\'erno Pl'ovisOl'io da Republica em decreto
n. 371, estava estatuido que: As disposições do regulamento das
escolas do excrcito 1'elativas ao commandante, empregados da
ad111inistrarc10 e do magistc1'io e aos sc'/'Viços daquelles estabele­
c'imentos, as qllacs {orem applical7eis ao collegio milít~1' DEVEM

l'iESTE VIGORAR C0110 ~I ESTIVESSEM EXI'HESS.-HIENTE MENCIO ADAS

,'o PRESENTE REr. LAMENTO.

Ora, O' arts. ~32 e 233 do reg. n.330, de 12 de abril de
'1890, que reorgnnisou o 'ensino nas escolas do exercito dizem
terminantemente: Os lentes, substittttos e professores são VITA­

UCIOS, 1l'IO podendo perder os seus luga?'es senão segundo as
lcis penaes salvo os casos previstos nos a1'ts. 74 e .2.2.2 do P?'C­
sente ?'('(J1tlamenlo, que tratam de jubilação administrativa
quallllo o nomeado nào tomar posse no prazo legal ou decisão
unanime da congregação quanto a capacidade moral do candi­
dato a acce .0 na cadeira.

Logo, não se dando nenhum dos ca os previstos ou ex­
ceptuados nas leis com relação áquelles que exerciam os seus
lugares por nomeação e pos e legal, não tendo havido con­
demnaç:'io por sentença criminal pela qual perdessem os
mesmo lugares, segue-se que não podiam o re pectivo func­
cionario . er demittidos como o foram, porque o seus cargos
eram vitalicios, e como Laes, garanLido. pelo arl. 74 da Consti-
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tuiçtio, que é tambem expresso: Os cargos inamovwets são
garantidos em toda a sua plenitnde. E, quem diz inamovibili­
dade, pensa muito bem o Sr. conselheiro Ruy Barbosa, diz vi­
taliciedade; ào palavras synonimas que encerram o mesmo
sentido.

Ora, os nos~os constituintes, que eram profe sares do Collegio
Militar, foram demillidos sem que concorre se nenhuma das
circumstancias que a lei exige, ao contrario, estavam empossa­
do. nos seus cargo , exercendo-os mui legitimamente como vi­
talicio. que eram.

Logo, não podiam ser demitlido~, e os actos praticados pelo
governo passado ou por seus agentes são 11U110 de pleno di­
reito, e in. nb. islentes para todos os efIeilos que lhes a seguram
a vitaliciedade ou a gara.ntia constitucional.

Com relac;ão á E~cola 'aval, temos igualmente o regulamento
mandado observar pelo decreto n. 1256, de 10 de Janeiro de
1891, que alteroll o expedido pelo decreto n. 10201, de 9 de
Março de 1889 que vigorava pelo qual temos a" seguintes
dispo"ições:

a) ar!. 75. (C OS lente, .mbslilutos, pl'o{esso1'Cs, adjunto,
auxiliares e mestres são 'italicios; » o governo, porém, poderá
demillil-os por faltas graves provadas em conselho e ouvido o
accusado, que commellam no decurso dos cinco primeiros
anno~, findos os quaes, só poderão er exonerados a pedido
seu ou pelo, motivos expressos nos paragraphos seguintes:

1.° Si pelo e paço de seis mezes eguidamenle, deixarem
de comparecer á e cola, sem causa justificada.

§ 2.° Si forem condemnado por crime inafiançaveJ. »

b) ar!. 100 « Os 71Ie1llb1'OS do magiste?'io lenlO ou go=m'ão
da antIJ..[jens que go::am ou VIEREM A GOZAR OS UE1I1BRO" DO

MAGISTERIO DAS OUTIUS ESCOLAS SUPERIORES CIVIS OU MILITARES,

salro no que se 1'e{eril' a qtWlqller porcentagem sob1'e venci­
menta, etc.

Já vimos quaes ão as vantaaen de que gozam o membro
do magi 'terio das e~cola ~uperiore militares, agora veremos
([ue ão as mesmas as de que gozam as outras escolas supe-



riores civi . E, as im temo o uecreto n. 1159, de 3 de De­
zembro dE' 1892, que approva o codigo das di posições communs
ás illstituiçõe do ensino uperior dependentes do Ministerio da
Ju. liça e Negocio Interiores que no seu arl. 27 dispõe:
C( OS len les cathed'l'al'icos e substitu,tos, bem como os p1'0{ess01'es,
selo ·italicios desde a data da posse e exercicio e não poderüo
]Jcrder seus lugares siniio na {órma das leis penaes e das dispo­
sições desle regulamento.

Ora, o autor da acção 1° tenente bacharel e engenheiro
Nelson de Vasconcellos e Almeida, nomeado e empos ado de
sua caueira na Escola aval mui anteriormente a todos estes
regulamento, nenhum crime commetleu, pelo qual Io se
condemnado, ou em nenhuma das excepções do mesmos re­
gulamento incorreu, de modo a que viesse a perder o seu
lugar, considerado, portanto, vilalicio.

Logo, não podia ser demiltido, como foi, e o acto de sua
exoneração foi arbitraria, inconstitucional, e, assim, pois, é
insub i"tente e mula, devendo lhe ser restituida a sua ca­
deira, que proficientemente leccionava.

A circum tancia de ter sido preso por occa ião da revolta
qnando ainda gozava da immunidades parlamentares, de ser
suLnnellido a conselho, em nada importa, porque foi absol­
viuo, e não ju tillca a violencias do governo pas ado.

Quanl10 mesmo se argumentasse com o facto da revolta de
6 de S tembro, tcriamos pela absolviçào a rehabilitação de di­
reito, quanto mais que aquelle não procede de de que não
hUlI \'c condemnação, apenas mera suspeita de ter ido elIe
revoltoso, como e isso importasse em um crime e justifi­
cas e imposição de pena.

Logo, concluimos ainda, a demis ão de lente da Escola
Naval é um acto uuHo, e como tal deve ser declarado pela
Justiça Federal para todos o efIeito, prin ipalmente para a ­
segurar ao autor a posse de ua cad ira com todas a" vantagens
percebidas e por perceb r, vencimento. e o mlÜ. que é direito
e custas, por as im garantir o ar!. 74, da Con. titui<:ào e mai
Jci~ m vi}{nr.
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Resta-nos o caso de medico da Brigada Policial desta cn.pitaJ,
cuja lesão tambem é identica, como é a applicação do direito.

E' assim que pelo decreto n. 1.263 A, de 10 de Fevereiro de
1893, que dá novo regulamento a este cargo, verifica-se ser a
sua organisação quasi identica á do exercito, onde as patentes
e os postos são garantidos em sua plenitude de accordo com o
art. 74- da Constituição.

O art. 80 do citado regulamento diz que as nomeações e pro­
moções serão feitas por decreto, etc., no § 4-0 que as vagas de
medicos tenente-coronel, majores e capitães serão preenchidas
por accesso succe sivo, segundo suas antiguidadeg, e os de me­
dicos tenentes pelos doutores em medicina mediante con­
curso, etc.

O art. 306 terminantemenle declara que os officiaes da b1'iga.da
só podm'ão se'/' clemittidos:

§ 1.° Quando condemnados a dous ou mais annos de prisão
por qualquer crime;

§ 2.° Quando praticarem acto infamante;
§ 3.° Quando fõr reconhecido o seu máu comportamento.
O art. 307 accrescenta: para os casos dos §§ 20 e 30 do artigo

antecedente, ? commandante nomeará um conselho com­
posto, etc.

Ora, quanto ao caso de que nos occupamos na re. pectiva
acção, nenhuma das hYPolheses suggeridas no regulamento
occorreu, como passaremos a demonstrar:

1°, porque o autor capitão-medico Dr. Arlindo de A­
guiar e Souza, foi nomeado e exercia o lugar mui legal­
mente.

2°, porque nenhum crime commetteu ou mesmo alguma
falta que motivasse um con elho, tanto assim, que embora.
preso por suspeito de revoltoso nem ao menos por isto foi
julgado;

3°, porque, exercendo ha muito tempo, desde interno do
hospital, o posto medico e classificado no corpo como capitão,
tinha este sua patente assegurada pelas leis vigentes, e ó po­
deria perdeI-a ex-vi destas me mas leis o que não se deu.



Logo, a sua demissão foi arbitraria, illegal e como tal nuHo
é o acto que a decretou, crue deve ser iguahp.ente reparado,
como se mostra e pede na acção por. ser de direito e de justiça.

Recapitulando, pois, quanto as outras partes da proposição
que formulamos, podemos logicamente concluir que são ver­
dadeira~, por erem um corolario da primeira, e a demonstra­
ção é facil.

Argumentemos ainda: Si o cargos de professores do Col­
legio Militar, Escola Naval e o posto de capitão medico da
Brigada Policial são 'Vitalicios, conforme já mo tramos quanto
ao. autores, 'egue-se que, ão garantidos pela Constituição
Federal, porque oseu art. 7tl é expres o-Aspatentes, ospostos
militares e os ca?'gos inamoviveis são ga?'antidos em toda a stta
plenittldc.

Si são garantidos em sua plenitude, como não ha negaI-o,
segue-se que as demissões daquelles funccionarios são nullas
de pleno direito.

Si são nullo tae actos, é competente a Justiça Federal
para declaraI-os.

Si . competente o Poder Judiciario Federal para as im pro­
ceder, segue-, e que o Congresso Nacional não podia appro­
vaI-os, nenhum effeito podia produzir semelhante resolução,
porque tambem é nulla por ser inconstitucional.

Eis a crue ponto no leva a argumentação, o que nos con­
vence de que as thezes que formulamos são verdadeiras, por
ser um corolario da outra, verdadeiro soríles.

Se us:;im o é, Meritissimo Juiz, nada mais pedem os interes­
sado" nas acções propostas, sinão que appliqueis a cada um a
lei, segundo o ca o occurrente, fazendo-lhes a justiça de que
tanto carecem para triumphar o regimem do direito, que
deve ser o apanagio do governo civil actual da Republica,
em contraposição ao regimen do terror, dos abu os e das vio­
leneias, como o foi a dictadura militar.

Por isso permitti que transcrevamo para aqui avo sa lu­
minosa "entença proferida fi proposito de uma cau, a identica,
cuja integra foi publicada pelo Jornal do Bra;;il de 26 de Junho
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ullimo ob o titulo-DEMISSÕES LLLEGAES - concluindo este
nosso trabalho com o vosso, porque, sentença tão juridica não
erve sómente para firmar direitos de uma parte, con. titue

tambem mzão esc?'ipta para o direito de todos que sofIrem das
mesma lesões.

Eis a sentença:
AIJegou o major do estado-maior de 1a classe Dr. Alcides

Bruce como autor:
- que I ar nomeação do governo representante da União

Fed rui, ré, mediante decreto de 22 de Abril de 1890 e paI'
pos e de 26 do mesmo mez e anno, exercia o cargo de lente
llbstituto da 2a secção elo cur:-;o geral da Escola l\Iilitar de ta

capital quando em Setenlbro de 1893 apenas em ex.ercicio
de:te magi'terio foi sem moti\'o legal, na noite tie ,13 deste
mez preso e preso esteve até H de Dezembro de 1894·, em que
. e apre'entou á autoritia.de competente por ter ido posto em
liberdade, i 'to não ter havido ba. e para se lhe instaurar
proce so;

-que por decreto de 15 ele Novembro de 1893 tendo sido
a pedido, e. onerado o Dr. Serzede.llo Correa do cargo de lente
de chimica elo mesmo curso e escola, lhe cabia a elIe autor,
como o maio antigo .ubstituto da secção, ser por accesso pro­
vido na vaga, precedendo informação da congregação sobre a
sua idoneidade para a. funcções a exercer, mas que a 20 deste
mesmo mez e anno a ré mandou adiar para quando o paiz
voltasse ao estado normal a remissão daquella corporação para
o mencionado effeito;

-que por decreto de 31 de Maio de 1894, foi elle autor ele­
mittido pela ré, de. eu cargo de lente sub tituto;

-qu mai tarde por decreto de 20 de Outubro de. te mesmo
anno o cal itão Dr. Antonio José tie Siqlleira, réo, foi tran.fe­
rillo de ubstituto da 4,a para a 2a secção llo me mo curso e
scala;
-que por de reta LI 1 de ovemhro do m . mo anno, em



virtude da informação da congregação e te mesmo cidadão foi
provido na vagade lente de chimica, cujo cargo está exercendo.

O autor arguiu:
-que nào podia ser demiLLido do emprego de lente nbsti­

tuto, porque sendo vitaJicio, ene nào incidiu em qualquer dos
ca~os porque a vitaliciedade se re cinde;

-que o referido capitào Dr. Siqueira não podia er nomeado
para a vaga do cargo de lente de chimica já pela razão essencial
de que o preenchimento cabia legalmente a elle autor e já pela
formal de que a congregação da escola reunida para informar
sobre o as umpto não foi constituida regularmente, pelo que
pediu:

-u reparação fundamental e preliminar de ser reintegrado
no eu cargo de lente substituto da ~a ecção do curso superior
da Escola Militar de ta capital;

-a con equente de ser provido no cargo de lente de chimica
vago pela renuncia yoluntaria do Dr. Serzedello Correia, com
exclusão do capitão Dr. Antonio Jo é de Siqueira por nullidade
de :,ua nomeu\ào, sendo reputado perfeito seu provimento com
todos os direito e vantagens desde 20 de Novembro de 1893.

A ré contesta por nega\ão, mas allegou afinal:
-qlle a justic:a federal não tem competencia para conhecer

da presente especie e sim, quando muito para mandar indem­
ni:,ar ao autor do prejuizo que soffreu com os actos que deram
causa a sua acr.ão.

Não procede a excepção du ré em qualquer dos pontos alle­
gado:,.

A competencia da jllstiça federal para processar e julgar o
presente caso fllnda- e no arL. 60 (a, e b) da Constituição Fe­
deral que submetteu a nm regimen judicial commum em geral
as acções por lesão ue direitos provinda do governo ou da fa­
zenda nacional: o art. 13 da lei n. 221 desenvolveu esta com­
petencia.

A relu\õe. entre o func ionario publi o e a União for­
mam um s stema de uireitos e obrigações con agrados
nas lei.', ujeitos á violação eventual por uma das par-
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tes -a ré-que está incluido na generalidade constitu­
cional irrestricta.

Na cons Li tuição brazileira de 25 de Março de 1824- não se
encontra disposição alguma positiva ou virtual que exclua da
competencia judiciaria as causas que tivessem por objecto rein­
tegração ue direito de funccional'ios publicos, po tergado pelo
estado ex-jure imperii.

Pelo ultimo direito portuguez vigente no Brazil as causas
do interesse da fazenda e do erario eram da competencia do
con elho da fazenda; a lei de <i de Outubro de 1831, arl. 91 e
dispo i~,ão provisoria arl. 19 pa saram-nas ás justiças ordinarias
a lei n. 2<i2 de 184-1 creou juizo privativo para as questões em
que a fazenda nacional fosse autora ou ré ou por qualquer ma­
neira interessada (art. 2).

Outras lei. os COe tumes politicas e forenses firmaram a in­
telligencia de que e ta competencia era para as acções a que o
Estado désse causa ex-jllre gestionis.

A guarda e reparação do direitos pessoaes dos empregados
publicas, fundados nas relações legaes entre elIes e o Estado
e adquiridos pela inve lidura solemne, estavam confiadas só­
mente a acção reciproca, arbitraria e porventura partidaria
dos poderes politicos propriamente taes; o judicial não intervi­
nha nesta reordenação juridica.

Entretanto a denominação expressa de direito, as vezes
mesmo de direito adquirido (''''), ou vocabulos equivalentes, as
prevenções para a seguridade de taes direitos, o restabeleci­
mento de direitos legitimamente adquiridos, deixaram entrever
que já no imperio o funccionario publico podia adquirir em
face do Estado e em razão do cargo, direitos individuaes tão
respeitaveis como os mais incontestaveis de direito privado.
Quanto ás obrigações do funccionario publico para com o Estado
não era ponto duvidoso: na legislação de então encontram- e
di posições que as constituem mediante verbos mais ou menos
da mesma significação como obrigar, dever, cumpl'ir, incnm-

(~) Vide nota in fine.



bir etc., com lll]uncçiio de pena criminal ou disciplinar, de
demissão ou suspensão do emprego, etc.

Este. ystema de direitos e obrigações, e a funcção comquanto
irregular, do politicos, mas inculcada pela ordem publica de
rectificaI-o, quando perturbado, demonstraram que o espirito
nacional da epoca tendia a reconhecer taes direitos e obriga­
ções com relações juridicas communs e a protegeI-o efficaz­
mente contra exorbitancias do poder publico ex-jure imperü.

A constituição republicana de 24 de Fevereiro de 1891 satis­
fez a este ideal: depois de em b) in fine e em c) ter confirmado
o antigo regimen, mantendo no Poder Judiciario a attribuição
já entào existente de regular as acções a que o Estado porseus
representantes désse causa ex-jure imperü: nestas ultimas es­
tão incluidas as acções vrovenientes de lesões feitas pelo go­
verno da Uniào, em direitos adquiridos pelos empregados pu­
blicos em face do Estado e em razão do cargo. A competencia
e proce sos de taes acções foram desenvolvidos no art. 13 da
lei 11. 221 <.le 1894.

Ne~tas bases juridicas funda-se a competencia do juizo fe­
deral para a presente espede.

A impugnação da ré de que quando o Poder Judiciario fosse
competente para declarar a procedencia da acção, só teria
aucloridade para mandar indemni ar o empregado publico dos
damnos causados pela destituição, e nunca para mandar rein­
tegraI-o no cargo, assenta em uma confusão de principios.

Primeiramente se ha invasão de poderes no acto da Justiça
Fed ral, mandando o governo da Republica restaurar o empre­
gado publico ao cargo de que foi destituido, a mesma invasão
existe no acto de mandar o mesmo governo, indemnisar de le­
sões juridicas ao particular ofIendido.

Em segundo lugar tendo como tem a Justiça Federal pela
Constituição e pelas leis, competencia para regular estas duas
ordens de acções, os modos de reparação da ofIensa são os
mesmos, como consequencias daquellas, sujeitas a regimen
commum: se o cidadão particular tem direito de ser altendido
pela jusliça com a reparàção cm especie, tem-no o empregallo



-48-

publico da mesma {órma; se em equivalente aquelIe, com a
mesma equidade este.

Em terceiro lugar-e e. ta razão é decisiva-a citada lei
n. 221, art. 13; § 90 manda a justiça annullar o acto lesivo
para o fim de assegurar o direito do reclamante: ora, annullar
um acto é declaraI-o como não exi tente por 'ua illeaitimidade,
a. segurar o direito não é transformaI-o, mas re tabeleceI-o tal
qual era ou devia ser antes da lesào.

Não ba no caso inva ão de poderes: o poder constituinte e
legislativo prol1ibiu aos repre entantes dos podere' ordinarios,
desviarem-se das orbitas que lhes foram traçadas pela Consti­
tuü:.ão e pela lei e incumbiu li. Ju tiça Federal <le corrigir os
excessos do poder, quando fossem perturhar direitos do cida­
dão qualquer que elle fo se, como não ha inva ão de poderes
na acção do magistrado interpondo sua autoridade para ser pu­
nido o empregado publico que criminosamente transgrediu seu
circulo de funcções descripto pela lei: invasão haverá se a
justiça exercesse attribuição normal privativa de outro orgam
publico.

Nào prevalece, pois, a excepção da ré. Procede a accão do
autor.

O regimen con titucional republicano continuou o antigo,
reconhecendo de modo tacito e as vezes expresso em favor do
empregado publico, na relações juridicas com e em face do
E'tado, em razão do cargo, direitos subjectivo' tão respeita­
veis como o de direito privado.

Até a lei n. 212, de 184'1, já citada, o direito objectivo que
regia as acções entre o particular e o Estado ex jure gestionis
era indecisa: a tendencia dos poderes oillciaes, porém, era
subtrabir o mais possjvel a fazenda nacional ao dominio do
direito commnm aos processos judiciaes e a magistratura re­
gular, submettendo-a para taes effeitos exclusivamente ao
direito admini trativo tão anomalo, lacunoso e obscuro, aos
proce so administrativo., incerto e arythmicos, e aos julga­
dores admini trativos sem as responsalJiliclades publicas. 0­

lemnes; a referida lei, porém, marcou o inicio de uma revolução
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profundamente benefjca na onlem politica; submelteu franca­
mente taes acções á pOllllera(}io do Poder Judiciario,orgam nalu­
ral para a [ul1cçào, afim de erem uirimidos mediante os proces­
so~ for n:es vigentes em que afazenda to. e autora, ré,oppoente,
assistente ou por qualquer fórma interes'ada (arts. 2 e 13).

As Gonscquencia' desta reforma [oram tambem importantes.
Como o juiz estava obrigado a applicar a lei aos factos occor­

rent :> (Constituiçào imperial, art. 152) ficou desde logo para
fins judiciaes a fazel1l1a nacional considerada pe soa juridica
onlinaria e ~ujeita primeiramente ao direito objectivo de sua
inslituiç.üo especifica e depois subsidiariamente, ao commum :
as:üm foi ~empre entendido e julgado.

r.om a confirmação nesta parle do regimen imperial (art. 83
dil Consliluic:ão) e ampliação da competencia do Poder Judicia­
ria para as acções cau. adas pelo governo ex-jure imperii
(art. 00 b e c) da Constituicão r pulJlicana e cilada art. 18 da
lei n. 221), o regimen do pacto federal de 24 de Fevereiro de
189-1, ujeitou a ré, como pessoa juridica responsavel pelas
I s<ies civis produzidas pelos seus agentes, ao direito publico
cscripto e . ub. ü]i:uiamente ao priYado em tudo o que tiver por
fim affirmar o direito individual, declarar ~ua lesão e reinte­
graI-o amai - que fõr passiveI.

Todo o dirl'ilo objectivo do regimen anterior ao r pulJlicano
foi man I i'lo peJo pacto federal no termos do' art . 78 e 83.

O~ direiLo. dos [unccionarios publicas em face do Estado e
em raziio do cargo, adquiridos no regimen anterior ao repu­
IIliGilllO [oram declarados inviolavei: impliciLamente pela di.­
po:il:àes cOII~titucionaes upraciLadas e mai' pelo art. 74 ex­
plicitameute de que foi desenvolvimento aliá superlluo a lei
n. H B, de 189.2, art. '1°, que diz as'im: « Os direiLo' já ad­
quiridos por empregados inamoYÍveis ou italicios e por apo­
sentado. na con[ormidaue da. leis anteriores á Constituição
Federal continuam garanliuos em na plenituue. ))

O cargo (le lenle sllb:LituLo do cnr~o geral da E cola Mililnr
de~la apital . "italicio (arl. 232 do decl' lo com for~a d I i
II. 3:30, de IRUO).
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r 'la t:ilaua I j e~la yútlit:ietlade e~lú sujeila a uUa~ cOl1lb:fies
virlllaliUenle re~olutiva::.: ~enlença criminal denniliva que de­
crel. a perua tOlal cio emprego (art. 74.) ; ll.b~ten(i<1o do exercicio
llo emprego clumnl seis mezes consecutivos, senJ mOlivo jus­
lificado (art. 2~O): fóra de~les casOs a vilaJiciL'lliule 'absolula­
mente irrefragavel.

Pelo llrt. 71~ do llH:'smo decr'to a vaga de lente de qllalqul'1'
'ad il'll do mp~lJ1o curso seria preenchida pelo sllh"litlltO da

S cl:ào a que pertences~e esta caueira, devendo entúo prl'CI'ller
i1 1I0mcaçi10 lolo da congrcga<:úo sobre a idon ill,ul' do lltll[ui­
I'l'nt : no ca~o d informa(:úo unanime em desfaror lleJl ,srrüt
jllbilallo aumillistmtivament ; si a ~e (:<'\0 tive.:e dons substi­
tulos, cab ria o nc e~:o ao mai.'; antigo; si l1,io ilouve~se VOlO
una.nim de. (al'of'ilyel "eria prol'ido no cnrgo de lenle; a
r llniiio dil congr ga<:llo para e:'.le fim elel ia efTeclUar-se oito
dias 11epoi~ ele aberla a vaga, ex.-ri dos arts. T) e 81.

R.. l era o l1ireilo que regulara enlltO a mar 'ha do Rccesso,
ma~ -ellllo o unico efTeito do YO~O da cougreaa<:ào em des(aror
do cantliualo suajub:htçào e eslando este efI'ilo, . ujeito a outra
causa unica-a invalillez-(arL. 7i5 da onsLitlli(:ão e ar!. 90

da lei n. 1 17, ele 1802) o accesso devia se dar iudepcndcnte do
voto da congregação; em consequencia aberta a vaga o ;;11 h~li­

lulO ad[llliriu desde logo esse elireilO !ncondic;ional ao proYi­
m nto catheelmtico. TOelllS estas elispo;;i(ões siio de ordem
1egis!alim e ~Ó podem er modifirada - pri I'ativamen te pelo
Congres o racional (ar!. 3i prin ipio e ns. 18 e til).

Em Yirluele elesla disposições ae! luirido;; o: direitos pelo ci­
dadtlo, nenhum poder ordillario tem comp lencia para modifi­
cai-os ou anniquiJal-oil ex-,,! elo ar!. 11 n. 3 do pa.cto federa 1
e da instituil:ão constitucional de cada orgam elo- poderes
pulilicos.

Qualquer alltoridal1e onlinaria (I'IP alaqur Ul11 llireiLO adqui­
rido nestas condil:õcs, pralica Ulll acto llullo por falln de <Iulu­
l'idade para prlltical o.

A Dul1iL1a(le pron\m do exrpsso do podrr ou p\(1rhilal1ria (1~

sua fUIll'I;i'lO r 1"" 'ri1'la l'pla lei.
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Em 1O(10:i o:; tempo.;, por direito naciol1ill, a Íttltu de j\ll'i,'­
d:c{;ftu para a pratica do acto annulla-o: alvará de 23 de Maio
de '13oL'\; dl'cr to de 'IOde Setembro de 1785, regulamento
n.737, al'l. 680, § 10; lei n. 221, de 1894, arl. 13, § 9° prin­
cipio, (a e 11).

E:;tú provado que o autor foi nomeado lente substituto da
2[1 "eCtino do Cllr, o geral da E'cola l\Ji litar desta capital (folba 119)
e qlle tomou posse do carO'o a 26 de Abril de '1890 (folha 119
verso); de,;de este momento a investidura estava completa, o
direilo do cargo vitalicio e;;tava-lhe adquirido: nenhum poder
]JuIJl ico ordinario lh e o pocJ ia validamente al'l'eoatal'.

Est;'l <:,guillmente provado que o governo representante da ré
pri\'ou ao Ulllor do dil'cito de seu cargo vitalicio pelo decreto
de 31 de Maio de 1894: e:;te acto do governo é nullo porque
n;10 tinha competencia para praticaI-o, quer pela Constituição
nacional, quer pela;; leis. E' certo que esta destituição foi
praticaua durante o estado de sitio, mas esta anomalia politica
n;10 legiLimil o~acto.

P lo url. 80 da Con;;tituir;ão, no caso de commoção inte tina,
correndo a palria emminente perigo, o govel'llo pMe uspender
as gllrautiil:i constilucionae por tempo determinado, mas essas
garantias são aquellas formalirlades e condições necessarias
para o legitimo ex-erci 'io dos direitos de liherdade, de segu­
rança (' d propriedade, as egurados pela Constitui~ão (al'l. n
principio), as quaes, empregadas normalmente, poderiam im­
pedir 011 hnldar a. nJedidas de repressão (§ 20) consistentes na
ddelll;üo cm lllga r destinado aos réus de crime commum (n. 1)
c em dt}~,terro para outros sitios de territorio nacional (n. 2);
nenhuma outra medida pócle o governo constitucionalmente e
portanto, validamente, pór em acção; a destituição de um
cargo vitalicio nüo está evidentemente comprehendida entre
as referidas medidas; em todo o a o si II vitaliciedade do em­
prego [asse on não um direito illviolavel ma simples gllrantin,
o autor só podia ser delle sllspen~o e não demitticlo. O goyel'l1o
em contrH.vens,'io a estas disposições constitucionae. empregou
.'0I1lril I) aulor Ilmi1 Illedida 11'Ie 11;10 1I1e foi <llllnri:i\fla; l' pois,
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nullo o acto do agente da r;' de~tituindo ao meSl10 lle seu cargo
vitalício.

Está provado que por de reto de 15 u Toyemhro d 1893

foi, a pedido, exonerado uo cargo de lente de chimi 'a llo m :imo
curo o e escola o Dr. Innocencio erzecl 110 r.orrra; por est
facto e descle este momento o autor por ser o sulJ~tituto mais
antigo (folha 63) adquiriu o direito a este cargo' como todos os
mai' clireito" e vantag os, nos termo' do art. 61 do li cr to
n. 1159, de 1892, applicav I ao ca.'o ex-vi doart. 286 do citado
decreto n. 330. devendo-se notar qlle a al(uelle decreto n. 1139

foi pejo Congre:,so Nilc:onal dilua força de J i P lo a ·to legis­
lativo de 11. 230, ele '18n!~.

A transferencia do capitiio Dr. Antonio José de SilJueint 1'<."0,

da 'la pn.ra a 2a se rii10 elando-Ihe per~pcctil'a ue acce~so e a
ua nom ar'no ulterior para a I'aga de lente de chimica, n:JO

dirime os direitos tio <Iutor jú adqnirielos tanto de lente ulJsti­
tu to mais antigo ela secçuo COI o de seu provimento no CarO'o
de lente cathedratico: ainda este artif1L:io elo governo é nullo já
porque não tinha comp tencia I O'al para empregaI-o, já por­
qne se a tive.:;e devia ter re:,peitado O. direitos do a.utor com
prioridade provada.

Tarnhem o estauo de sitio não auctorisava '. te mrio fru:tra­
torio de acce. so do antor, por não ser garMtia ou formalidade
con titucional que pode.."e imp dir o governo ele empr gal'
qualquer da providen 'ia de reprer-são: é nullo pois o provi­
mento do réo no cargo de lente de chimica do cur30 geral da
Escola Militar desta capital. O voto approbativo ela congre­
gaçã.o informatorio ele sua nomeação não rectifica o facto tanto
porque o cargo já. estava provido do unico modo lecritim ,como
porque elia não se constituiu com o numero de membro. incul­
cados pelo citado regulamen to para taes ca '0..

A lei n. 273 ele 1895 egllalmente não alTecta O. llirei tos aclqu i-
ridos do autor, em virtude do art. 11 n. 3 elo pacto f (lem\.

Em consequencia sendo ele di!' ito que o que é nullo:
-nenhum efTeito produz (ordena<;,ito: - liv. '1°, til. 6:L
69; - til. 6G, . 17, tit. 78, 1!~ - IiI'. ;..n, tit. IR,
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§ ':"0, tiL. q.;), § '27; - liv. 3°, iL. 7;), principio) e
-S(' 11!'C':'llme flue nunca s fez ou que nunCêl xi. tio (o 1"11 e­

naçõio:-liv. >\0 tiL. 62, S 20;-liv, .\.0. tiL. 6~ principio' til. 8',
6° nlvarú~ d 11 d junho de >1765 e de >\:.. de junho de >\8,

§ 30), firmado na autoridade que confere o art. 13, § 6° da ci­
tada lei n. 221 de 1 94 anulJo todos o acto' do governo que
po:,tergaram os direiLos do auLor e a e tes raclifico Laes quaes
eram anLes da po. tergação e condemno a ré para os elIeito. re­
gulament-lres,

-a admitLil-o no cur o uperior da Escola Militar desta
capital no cargo de lente sllb 'titnto e em eguida por e te faclo
dar lhe aece o e po 'le no cargo de lente cathedratico de chi­
mica do me. mo cur o e escola, datando o inicio de seus direitos
e vantag ns ueste ultimo cargo desde 20 ele Novembro de 189:3,
porque assim peeliu; não ob tante ser a data legitima para tae
elIeito. a de 15 de Novembro elo mesmo anno;

-a pagar-lhe os vencimentos de lente sub tituLo desde que
d ixou de receber até o dia 20 de ovembro de 1893 em que
deve er reputado lente cathedratico de chimica do me mo
curso e escola, para todos os effeitos regulares:

declaro nullo e ele nenhum effeito o provimento do DI'. Anto­
nio Jo é de Siqueira, réo, ne te ultimo cargo: tudo sob as
penas da lei.

CondeIl1no nas custa em partes eguae ao réo e a ré, ficando
esta com direito regre ivo contra quem deu causa á acção aqui
proposta,

PubJ iquc-"e.
Rio, 21 de Junho de '1895,-AURELIANO DE CAMPO

E, quanto a nós, nada mais queremos como auyogados d sse
opprimidos, senão Lambem poder a segurar ainda uma vez CJue
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no llrazil felizmente não e tá tudo perdido porque temo lei e
juizes que sabem fazeI-as respeitar, honrando a si mesmo e á
sua patria.

Justiça

E. R.

°ADrOGADO,
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YeriJica-' este asserLo recorrenuo á legi'Jação do' ulLimo
cinco anilO: da illonarc!lia IJrazileira, por exemplo:-em 188·1:
decreLo n. 9~74·, art. 57; n. 9311, arLs. 47,59, 77, 99 e 538;­
elll ,1885: uecreLo n. 9660, arts. 39,52,54" 62e373; n. 9370,
arL. 30; ·n. 9417,art. '106, § ,I' n. 9!.20, art. 61, 76,112,
')72 e 296; n. 9448, art. 27 :-em I 86: J.ecreto n. 9829,
art.. 31 e 46 i-em 1888: lei n. 3394. art. 16' decreto n.9845
art. 13· n. 9 93, art. 9; n. 989.\, art'. 23 e 24; n. 9912 A
i:!'t. '13:)' n. 10060, arL. 29, 36 e 162'-18 9; decreto n. 10201,
arL. 50-ll n disp. 84 e 1l3;n.10202 art'. 38e39;n.10203,
nrLs. 76,88,226 e 307; n. 10.222, arts. 24 e 190 etc.

\"erilica-sc este asserLo recolTenuo sómenLe aos acLos legi '.
laLivos do Congrcs5o Nacional já coJleccionaJ.os, por exemplo
no Anno de 1891, a lei n. 23, arL 11; cm IHI12. a n. 32, arLigo
unico; n. 38, arts. I c .2; II. :~9 ,\. nrl. :3-1 ()" modiliea,:,io;
11.4·4 n, arL. I; n. 76, art. l; n. 117. ilrl:. ;) e H; n. UI.

art'. 5,7,13, '14,,29 30 :3!v-em 189:l, II. 149, ar!. ~2; n:1TI.
art. 1:3' n. 1Hz, art. ~; n. IIH, art. 2~. Ycjam-'e muitos de­
creLos regulamentare:.
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